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O FINANCIAMENTO DO GASTO PUBLICO SOCIAL 
NA ARGENTINA. NO BRASIL E NO CHILE; 

SUBSIDIOS PARA UMA ANALISE COMPARATIVA 
s 

Beatriz Axereel<:> 

I. APRESENTACAO 

Este trabalho tem por objetivo f ornee: er alguns 
subsidios para uma avaliagáo comparativa acerca do financiamento 
do gasto público social da Argentina, Brasil e Chile. 
Naturalmente, os mecanismos de financiamento adotados nSío s'So 
independen tes da -forma como se organiza a política social em cada 
um dos trts países. Este trabalho, no entanto, nSCo se volta para 
a aval.ia^So e comparativo dos d :i.fer-entes paclrtíes i n s t i M.u:: i c>n a i s O 
seu objetivo é mais restrito e busca apenas avallar as diferentes 
formas buscadas para a sustentac'áo do gasto social e os 
principáis problemas das. de cor rentes» 

Uma análise desta natureza sempre corre o risco de 
oscilar entre dois extremos. A tentativa de buscar semelhancas e 
diferencas pode levar a uma excessiva simplificando e um elevado 
qrau de generalízamelo, em detrimento do conteúdo substantivo das 
quesUíes» Há também o risco de se incorrer em um excessivo 
ele ta 1. hamen to e „ cori seqüen temen te,, num a fas tamen to do foco 
analítico principal. „ Além disso,, há uma <:l:i f i culdade concreta para 
estudos deste tipo, que diz respe! to ás estatísticas 
disponíveis. Os sistemas de informales e as bases de dados dos 
tres países n'éfo sí* o, em muitos casos, compatíveis, o que limita 
bastante a elaboracíío de quadros compara ti vos1 __ 

1 Este t. r a ba 1 ho u t .i 1 .i z ou como 
sequ.:i.n tes traba!, hos:: l...o Vuelo ( 
Castro e Azeredo • (1991) para o 
Chile» 

fon te básica de informa^Oes os 
1:99:1.) para a A reten tina :¡ Draibe,, 
I3ras.il e Raczynski. (199.1) para o 



Neste sentido optou-se neste trabalho por api'esentar ., 
inicialmente, uma aná'lise do comportamento recente do gasto 
público social e a sua es.trutura de financiamento para cada um 
dos países. A Grifase foi dada para as tendencias e modificagfKes 
na estrutura do gasto e, principalmente, nos ajustes realizados 
nos mecanismos de f inanciamento., A anA.I. i se se concen tra na década 
de oi ten ta ¡i ainda que os anos an ter iores ten ham sido in corporados 
quando o s dados p e r m i. t i r a m. E s t a a v a 1 i a c 'éi o p a r a c a d a p a í s 
isoladamente constituí a primeira parte do trabalho,. 

A segunda parte busca fornecer alguns subsidios para 
uma avaliagao comparativa dos d:i.'fe rentes padrees ele 
financiamento, l-rocurou-se basicamente discutir as semel han cas 
da estrutura de cus te.i o em termos da origen» de recursos, das 
bases de incidencia uti .1 i zadas, da par ti ci pag'éfo direta de 
trabalhadores e empreqadores no custe.i o do sistema e dos ajustes 
que foram feitos ao longo da década de oitenta. A partir daí„ 
a anál ise priv.ileg.iou as seguir»tes guestftess a instabi 1 iclade e o 
esgotamento das fontes de financiamento, a regressividade, 
presente rt&o só na forma de custeio mas também na api icagSfo de 
recursos; a guestíSo da descentral.izag&o fínanceira e de encargos 
para os diferentes níveis de governo; e as dificuldades de 
controle e aval iagSí'o do gasto público;; 



II. EVOLUgfiO RECENTE do gasto social e sua estrutura de 
FINANCIAMENTO 

1. ARGENTINA 

- O Gasto Público  Social 

Os dados el:¡ spon :í ve i s para' a Argentina permi tero observar 
a evo].U(;3'o do gasto público social rías I . r ú l timas décadas 
(Tabela .1). Em pr.imei.ro lugar, cabe registrar um crescimento 
acentuado do gasto público total consolidado. Este agregado que 
equivalía a 377.  do F'IB no período 1961/1963 chega no final dos 
anos;- citen ta a corresponder a cerca de 507. do PIB. O componente 
mais di.n§m.ico deste agregado ao longo deste período é o gasto 
social - Esta despesa,, que em :l 96.1. correspondía a :l.2.Z do PIB., 
alcanga em 1982 o pataroar de 237. do PIB e cheqa no final da 
década com cerca de 217.. Os dados mostram ainda a perda de 
dinamismo do PIB a partir da década de setenta, o que explica em 
parte o aumento da participas&o do gasto público total e social 
i í e s t e a <;i r <•::• a a el o ., 

A Jabela 2 mostra as taxas de crescimento dest.es 
indicadores em periodos selecionados. Ao longo das tres últimas 
décadas observa-se um crescimento anual, acumulativo do PIB de 
2,17=, enquanto o gasto públ ico total cresceu cerca cié 47. e o 
gasto social aumentou em 4,87.. Os dados apresen tados , além de 
revelar o dinamismo do gasto público social, mostram também que 
a sua evo 11.15:8(0 frente ao PIB configura um comportamento 
nítidamente pró—cíclico. Uma outra característica que vale 
ressal tar, diz respeito á excessiva instabi .1 idade dest.es 
indicadores, que fica patente ñas fortes osci1agftes tanto do PIB 
quanto dos dados referentes ao gasto públ ico. A instabi I. idade 
destes agregados é notáve.1 par ti cu 1 armen te a partir do inicio 
da década de setenta,, 



De acordo com as inf ormagftes el i s poní ve.i s para 1988 „ o 
gasto do sistema de políticas sociais na Argentina somava US* 
.15.343 milhdes, o que correspondía a 21"'. do PIB e, em termos per 
capita, equivalía a US* 487(Tabela 3) . 0 principal componente 
desta despesa refere-se ao sistema de previdencia social , cu.,70 

gasto neste período fo:i. de US* .891 m:i. 1 httes.,, o que cor responde a 
32% do gasto público social total. O segundo item mais 
importante, em termos de sua dimens'á'o financeira, refere-se 
política de saúde, que engloba a despesa com saúde pública e 
também os gastos das chamadas obras sociais2, A desposa com saúde 
corresponden em 1988 a 307. do gasto social total, o que equivale 
a US* 4.536 milhCJes. O gasto público em educac'áo total:izou neste 
período US* 3.502 milhCJes, o que representa cerca de 23% do 
total. Estas tres áreas da política social previdencia social, 
saúde e educag&o - corresponden) juntas a cerca de 84% da despesa 
pública social- A parcela restante se refere aos gastos com 
habita^ao, com os chamados beneficios familiares e com os 
programas relativos A aesist&icia social „ 

Em 1988, pouco mais da metade do gasto público social 
fo.i realizados por sistemas custeados por contribuidlo direta de 
empregadores e traba .1 hadares sobre a folha de salários. Es teto 
incluidos neste grupo a previdencia social, as obras sociais e 
os chamadas beneficios fami1lares, cuja despesa somada 
correspondía a 56% do total neste período. Estes programas podem 
ser identificados;- como seguro social, nSt'o só devido a sua forma 

2 As obras sociais corresponden) a 60% do gasto público com 
saúde» Ainda que seja motivo de controversias a inclusivo deste 
item no gasto público com saúde se justifica pelos seguintes 
motivos: 1) s'éfo financiadas através de impostes sobre sal ár ios, 
como grande parte do resto das políticas sociais; 2) a filiag«to 
dos traba.1 hadores a quase todas as obras sociais é  obrigatórias 
3) sua figura jurídica é criada por lei especial da Mac&o„ ou 
seja, as obras sociais nSo s'éCo regidas pela legislac&o qeral 
sobre pessoas jurídicas de caréter civil e/ou comerciáis 3) 
durante grande parte do período analisado estes sistemas 
estiveram sob intervencao do I::.' st a do „ (Lo Vuolo,, páq,. 36)., 



ele financiamento, como também pela exist&icia ele uní vi n cu a cSo 
direta entre a contri bu:i.c<So e o direito ao beneficio ou ser vi co 3 n 

As demais despesas da política social s«í"o custeadas por 
receitas públicas aeráis. como é o caso da saúde pública, 
educacSío, habitado e assisténcia social. A despesa a cargo 
destas políticas tota 1 i zarain em 1988 a 44,57. do gasto público 
social, total» 

(Considerando apenas esta parcela do gasto social,, 
observa-se que cerca de 70"/. refere-se a gasto sob a 
responsabi 1 idade das provincias,, enguanto o restante corresponde 
a despesas nacionais(labe 1 a 4). Esta mesma proporc£o prevalece 
nos gastos com saúde pública e com educac&o. A despesa com 
programas de assisténcia social a cargo das provincias, por sua 
vez, corresponde a do total, enquanto a Nac&o responde por 
42"á. Já no :i. tem habi tac¿Vo „ quase a total idade da despesa <94"¿) é 
realizada pelas provincias.. 

A evoluc&o do gasto social ao longo das trés últimas 
décadas, mostra uma perda de dinamismo acentuada nos anos 
o i ten ta.. De 1970 a 1961 o gasto público social crescett a uma taxa 
média de 7,97., enquanto nos anos setenta este crescimentcs foi de 
6,4 7..  Nos anos o.itenta, porém, esta taxa foi de apenas 2,4 7.. 
Ainda que algumas áreas tertham sido atetadas mais do que outras. 
esta reducíV'o signi ficativa itas taxas de crescimerito se observa em 
todos os componentes da despesa» 

Considerando as t.ré's últimas décadas, observam-se 
comportamen tos distintos das diversas política® e„ 
con sequen temen te., mudan cas relevantes na estrutura deste 
agregado (Jabelas "a e ¿O» Em primeiro lugar., as despesas com 
saúde pública,, exclusive as obras sociais» e com educa<;:¿Vo 

3 Os mecanismos de financiamento destas políticas v3í o ser 
analisados com maior detalhe na secado seguinie deste trabalho,, 
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cresceram no período a uma taxa média de 57. e mantiveram a sua 
parti ci pa<:;«V'o relativa no ci as i. o social durante todo o período.. 

JA um segundo grupo de políticas apresen ta laxas 
maiores de crescimento ao .longo do período e um aumento na sua 
participagáo relativa.. Este é o caso das obras sociais., dos 
ciastos com habi tac3ío e dagueles I. i g a dos á assist&ncia social,. 

As despesas que apresentaram um menor dinamismo ñas 
tr§s últimas décadas s<vVo a s referentes A previdencia social e„ 
principalmente aos beneficios familiares. A previdencia social 
apresentou no período um t:.a>!a média de crescimento de 4, e 
sofreu um pequeña queda na sua participacáo no gasto, que passa 
de 34.77. em .1961 para 31,87. em 1988. Já os beneficios familiares 
t'é'm uma taxa de crescimento de apenas 1,27. e, nos anos oitenta, 
chega a apresentar uma taxa média negativa de 2,, „ O resultado é 
tima queda ría par t:¡ c:i. pacívVo deste i tem no gasto total., que passa de 
14„<M: em 1961 para em 19B8„ 

Cabe assinalar que estas po l. í tic:as que tiveram um 
desempenho mais fraco representara sistemas cujas beneficios sao 
pagamentos em dinheiro e, portan t.o. s'áio áreas particularmente 
sensíveis ao processo inf lacionário. Isto fica patente nos dados 
de 1985,, considerado como o ano de entrada do país num regime 
crónico de alta irrflac'áo. Neste ano foi registrada uma queda 
acentuada na par ti ci pacífo do i tem benefí d o s í ami 1 :¡. ares e,, 
também. o gasto com previdencia apresenta a menor partícipacao 
no gasto total de toda a série. No sistema previdenciário, em 
particular. assistiu-se ao acúmulo de uma enorme divida 
pú b 1 :i. c a n 

Uma outra forma de observar mudan cas na composicíto do 
gasto público social é a separac'á'o deste conjunto, das políticas 
identificadas com a idéia de um seguro social. Conforme já 

I::!sta questáo será avallada mais adiante neste trabalho,, 
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mencionado neste trabalho, estas serian) as políticas de 
previdencia social, dos beneficios familiares e das obras 
sociais. A Jabela 7 mostra que houve uma perda de 
representatividade tiestas políticas no conjunto das políticas 
sociais.. 

A tabela 7 permite ver ainda a distribuidlo dos 
demais componentes do gasto por nivel de governo. Em 1970. a 
MagSHo era responsável por 2.1% do gasto social, as provincias por 
cerca de 187. e, o restante, referia-se ao chamado gasto com 
seguro social. Em 1988, o gasto nacional representava apenas 
;l. 3,, 'a-V, do total., enguanto a despesa a carao das provincias 
equivalía a de cerca de 3  :l.., Esta mudanca se deve principalmente 
á descentralizado que foi feita, a partir de , ñas áreas de 
saúde pública e educado. 

- O Financiamento  das PolJti  cas Sociáis 

Cabe avallar in:i. c:i.a 1 men te a evo!.uc£Vo da carga 
tributária na Argentina,, Esta análise pode ser feita a partir de 
meados da década de setenta, momento em que despontam os 
pr.ime.iros sintomas de descontrole fiscal e também do 
agravamento do processo inflacionário. Os dados apresentados ñas 
Jabelas & e 9 mostram a queda ñas rece i tas tributária» ocorritla 
neste período, e também as mudancas operadas na sua estrutura. A 
partir deste momento é nítida a perda de posig&o relativa dos 
impostos diretos, .incidentes sobre renda e patrimonio, ao mesmo 
tempo em que se observa um aumento da arrecadacáo dos impostos 
indi re tos e também daquel.es incidentes sobre salários -

Considerando a partí ci pac&'o dos diversos tributos na 
carga tributária global em .1970 e em 1975, observarse, em 
pr:i.me:¡ ro lugar., uma significativa redud'o nos impostes sobre 
renda e patrimonio ( 1 ?"'•:. para ••"';',} e também nos impostes das 
provincias (12"/. para 5%). Já os impostos sobre transacftes té'm a 
sus participado aumentada de 24% para 30%, enguanto os tributos 



incidentes sobre salários passam de 39% para 49%. Os diados; 
apresen l ados mostram ainda que a queda na par ti ci pacíio dos 
impostos indi.ret.os e de aumento dos impostas indiretos é urna 
tendencia presente até o final da década de oitenta,, 

A estrutura da cara a tributaria em 1983., mostra que O¡J 
impostes incidentes sobre os salários; somados aqueles incidentes 
sobre as transac&es representavam quase 70% do total. Isto 
atribuí ao sistema tributário um caráter altamente reqressivo„ na 
medida em este Snus é pago por toda a populagáo através do 
sistema de pregas. Urna estimativa da carga tributária por nivel 
de renda mostra que os 10% mais pobres da populacho tem um Snus 
fiscal de 29% da renda familiar, que é um percentual acima dos 
verificados nos demais níveis de renda3 

A elevada partic:i.pac¿vo dos impostes sobre transacoes 
e dos incidentes sobre os salários gera. também, urna elevada 
vulnerabi 1 idade do sistema tr :i. butário frente ao ciclo económico., 
0 resultado é urna enorme instaba. 1 idade das re celtas públ i cas que 
foi agravada aínda pelo processo inflacionário crónico que marca 
a economía Arcien tina 

Considerando ainda a composicáo da carga tributária, 
observa-se que a arrecadac&o própria das Provincias tem urna 
pequeña participac&o na carga total, tendo representado, em 
1988,, cerca de 3,8";: do P1B„ Esta é urna característica do sistema 
tributário argentino, no qual a Nacá'o centraliza a competencia 
tributaria, e repassa urna parcela cía arrecadacío de determinados 
tributos para as provincias,, De um modo geral,, cerca de •:'<•> „ 6 6".', da 
arrecadac&o dos impostes;, part.il hados sSo repassados para as 
Provincias6,, Além destas transíer§nc:i as „ reg:i stram -se também 
aportes extraordinários do fesouro Nacional, em funcáo do 
desequilibrio fiscal das provincias. Sao os chamados; 

5 Lo Vuelo (set/91>, íabela 9., 
ó Us impostes partí 1 hados saos Internos,, IVA,, ativos, serví c:os 
financeiros,, sobre riqueza,, combusta, veis e lucro,. 
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"adiantamentos transitórios" que» em alauns momentos. cheaaram 
a superar o montante- de recursos partí Miados» 

Na estrutura da. carga tributária, é importante 
assinaiar que o item salários incluí as contribuidles de 
empregados e empregadores para o sistema de previdencia social. 

* para o FONAVI e também as contribuidles para as obras sociais e 
para o financiamento dos chamados beneficios familiares.. A 

,„, arrecadac&o deste» tributos, totalmente vinculados ao gasto 
social, representava em 1988 cerca de 1 ()'•'•;, do PIB, 

Estes impostes sobre salários sofreram uma importante 
modif :i. cacSío em fins de 1980. Tendo em vista as dificuldades 
enfrentadas pela política ant:i.--inflacionAria „ o governo 
det.ermi.nou o fim da contribuido dos empregadores para a 
previdencia social e para o FONAVI. Em contrapartida, a 
previdencia social e o FONAVI passaram a receber aportes de 
receitas provenientes dos impostes partíIhados. 

Esta mudanca provocou um impacto significativo ñas 
transferencias para as provincias, na medida em que os repasses 
ao sistema previdenciário tinham prioridade sobre os demais 
repasses. As informadles dispon».veis dio conta de que em 1980 o 
montante transferido á previdfncia representava apenas 10,47. dos 
recurso© a serem transferidos ás provincias. Já no ano seguínte 
esta relajo passou para 397., checiando a 477. em 1983 e a 437. em 

* 1984''. Em func&'o disso, as contribuigdes dos empregadores para a 
previdencia e para o FONAVI voltaram a ser exiaidas a partir de 
198'••).. 

AJém da reintroducSo destas contribuiefees, o aoverno 
pr1offloveu a partir de meados da década de o.i ten ta uma série de 
mudangas no sistema tributario. Come:" se sabe, este periodo foi 
marcado por um esgotamento da capacidade de financiamento do 

7 Carciof i (1990) ,, pág .. 28 
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setor público como um todo. No que se refere á política fiscal, 
em particular, registra-se a dificuldade de aumentar as receitas 
tributárias. Em .1985, em meio programa de estabi 1 i zacao 
conhecido como Plano Austral, foram feitas importantes 
mudancas no sistema tributário com o objetivo de reverter este 
quadro. Posteriormente, a partir de 1987, foram adotadas novas 
medidas visando ainda .incrementar as receitas e recuperar os 
níveis de arrecadacso do :i.níc:i.o da década. 

Deste conjunto de mudancas ir i butárias,, cabe 
destacar algumas medidas tópicas que foram adotadas visando 
resolver problemas específicos ligados á área social,, Este é o 
caso do "Fundo de AtencSo de Desequi1íbríos Provinciais" criado 
para a tender a demandas salaríais dos docentes,, Além disso,, foram 
instituidos impostos sobre os servicos públicos, como 
combustível, telefone e gás, visando reforjar as receitas do 
s :i. (•::• t ema p r e v :i. d en <;: i á r i o „ 

Por fim, cabe mencionar a cJimensao dos incentivos 
fiscais, que representa, sem dúvida, um maior grau de rigidez no 
manejo das receitas tributárias. Os ciados disponíveis d&o corita 
de uma perda de arrecadacáo da ordem • de 2,6% do PIB em 1986, 
enguanto este porcentual, er a de .!.,,em :I.982K> 

Considerando a estrutura de recursos que sustenta o 
gasto público social, observa-se que a principal característica 
é, sem dúvida, a predominancia de recursos vinculados, através 
das contribuicíáes de empreqadores e trabalhadores sobre a folha 
de salários (Quadro 1). Os recursos provenientes desta fonte 
constituem a principal, fonte de custeio das Cal xas de Previ d i a 
Social,, das obras sociais,, dos beneficios familiares e„ ainda, 
sustentam parte do gastes com habi. tacáo. A des pesa a cargo destas 
políticas representa pouco mais cía metade do ciaste público social. 

8 I... o V u o 1 o ( s e t / 1990) ,, p á g „ 4 7 
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e equivale a, pelo menos, 107. do Pie**. Considerando a carqa 
tributária em 1988, observa-se que estes impostos eguivaliam a 
37"; do total» 

As iirformagftes da Jabela 2 mostram que em 1989 as 
aliquotas .incidentes sobre a folha de salários totalizavam 497., 
sendo que somente para a previdencia social s&o canalizados 2.1% 
dos salários. 0 trabalhador contribuí diretamente com 167. do seu 
salário, sendo que 117. é para a previdencia social, 47.  para as 
obras sociais e 27. para o IWSSJyP. As contribuicttes das empresas 
somam 33",: da folha de salários e se destinam A previdencia 
social,, As obras sociais,, ao IWSSJyP,, aos beneficios familiares e 
ao POMA VI'. 

Além dos recursos da folha de salários, a previdencia 
social recebe 117. da arrecadagáo do IVA e 207. do imposto sobre 
lucro. Há também uma vinculacáo de receitas di? impostos sobre 
bens públicos, como combustiveis. telefone e gás. que foi feita 
em 1988,, com o objetivo de socorrer as cai xas previdenciárias,. 
Além disso, o sistema previdenciários recebe transferencias de 
recei tas aeráis do governo., em f uncao das necess:i dades de 
financiamen to„ 

As demais despesas sociais., como saúde púb 1 :i. ca,, 
assisténcia social , educacíío e também habi tacAo sAo finan ciadas 
com receitas gerais da Nagá'o e das Provincias. N2io há. no 
entanto, gualguer vinculac&o orcamentária para estas áreas,, seja 
no nivel da Nacáo ou das Provincias. Ñas  áreas de sacide e 
eclucacAo os gastos a carpo das Provincias tem um grande peso. 
Isto porque,, ao longo da década de setenta foram adotadas 
medidas importantes no sentido da descentralizacáo de encargos. 

9 A soma das gastos da previdencia social, das obras sociais e 
dos beneficios familiares coi-responde a 10,SZ do P1B,, que 
equivale A 49.,ó".', do gasto social total.. Oeixou de ser considerado 
nesta conta o gasto financiado pelo FONAVI, na medida em que náo 
foi poss.ível desagregar esta despesa do total realizado com 
hab i ta<;;Ao„ 



Isto se deu nos serviros de educacso básica, em alquns 
componentes dos servigos de saude e também na provisto de áqua 
potávei. Este processo, porém, representou, principalmente, a 
transferencias de gastos para as Provincias, na medida em que 
nS'o houve um repasse de recursos correspondente,, 

A evo.li.tcSo das al íquotas incidentes sobre os salários 
ao longo das duas úl timas décadas,, mar ca urna tend feínci a crescente 
(Jabela 10). O total da carga sobre salários que em 1970 era de 
347., passa para 527. em 1980 e chega ao final da década num 
patamar de 49%. Os dados evidenciam ainda a tenta ti. va. em 1980, 
a tentativa de reduzir os encargos das empresas sobre a folha de 
salários, com a e>; tinelo das con t r i bu i cites para a previdencia 
social e para o FÜI IAVI ., Con forme A mencionado esta iniciativa 
nSto teve e>:ito e jé em 1984, foram restabeiecidas estas 
contribulcttes» Além disso, tendo em vista a si tuacSío def icitéria 
das cai xas previdenciérias foi feita em 1.985 urna transferencia 
para o sistema de parte da al(quota destinada aos beneficios 
familiares,, II:. m 1988 foi :¡ ns ti tulda tuna contribuido das-
empresas de 27. destinada ao custeio do !HSSJvP. Promoveu-se. 
também,, ainda um aumen to na con tr:i. bul cao do empreqador par a as 
obras sociais gue passou,, em 1989,, de 4,,!:̂  para 6'-;,., 

2.2. BRASIL 

- O Gasto Público  Social 

Considerando as :i. n forma cS'es dispon i veis para 1986,, 
observa-se gue o gasto público social consolidado dos trfts níveis 
de governo total i z ava US'I> 47.202 milbft'es, o que correspondía a 
187. do P1D e, em termos per capita, equival .i a a US* 341 (jabela 
11). 0 principal item deste aareqado é a seguridade social , que 
engloba a previdencia e a assisténcia social, e correspondía 
neste periodo a 43% do total, O- sequndo componente mais 
importante, em termos do tamanho de» gasto, é o referente á 



educado, que corresponden a 23"; do total. Duas outras área se 
destacam com uma part.ici paqáo si.qnificat.iva na despesa social: 
habitad 0 e saúde?, que corresponderán a 17":,  e 13^ do total., 
respectivamen te 

O qoverno federal respondía em .1986 pela metade do 
gasto público social, o que equivalía a cerca de 97. do PIB. O 
restante da despesa foi efetuada pelos Estados e municipios. 
Considerando cada uma das principáis áreas e a sua distribuido 
por nivel de governo, observa-se, em pr.ime.iro lugar, que o 
qoverno federal é responsável por mais da metade da despesa com 
seguridade social (Tabela 12) . Já na área de e d u c a d 0 ocorre o 
inverso, na medida em que 657. da despesa foi efetuada pelos 
governos sub-nacíonals.. Os gastos com habitado, por sita ve:;:, sao 
realizados prioritariamente pelos Estados e municipios. Na área 
de saúde, o governo federal realizou 717.  da despesa no periodo. 
Cabe observar, porém, que a partir de .1987, com o inicio da 
implantado do Sistema Unico e Descentral izado de Saúde (SUDS), 
os governos estaduais passaram a efetuar uma maior parcela desta 
despesa., 

A anál .ise da evo ludo recente do gasto social fica um 
pouco prejudicada, na medida em que náo existe no Brasil um 
acompanhamento sistemático do gasto consolidado nos trés níveis 
de qoverno. Isto se deve principalmente ás dificuldades de 
tratamento das transferencias inter e intrapovernamentais 
governamentais que, dadas as suas dimensOes, dif .icul tam o 
processo de con sol :i.dacao da despesa nacional . 

Nc(o obstante, é possível avallar a evo ludo na década 
cié oitenta do gasto público consolidado com educado saúde 
(Jabelas 13 e 14). Estas despesas apresentaram um crescimento ao 
loncio do período, principalmente entre 1985 e 1986, que marcar» os 
primeiros anos do governo da Nova República e nos guais a 
economía apresentou uma momentánea recuperado. Em 1980, o total 
de gastos com saúde e educado nos trés níveis de governo. 



representavam 4,4%, enguanto que no final da década esta relaciso 
foi de o,, S por cento.. 

No caso do gasto com saúde, registra-se um nítido 
aumento da par' ti ci pacSo do governo estadual., fruto do processo de 
descentralizarlo que teve inicio em 1987. Já a área da Educado 
receben um grande impulso a partir de 1985, guando foi 
regu1 amentada a Emenda Constitucional, que estabelecia uma 
apiicacíío mínima, neste setor. das receitas tributárias nos tres 
níveis de cioverno» ° „ 

As inf ormacftes disponí veis permiten» avallar a evolucáo 
do gasto público social realizado peles governo federal. Vale 
lembrar que as despesas realizadas neste nivel de governo, 
corresponderán» em 1936 A metade do ciaste social. nacional. 
Considerando, em primeiro lugar, os dados para 1988, observa-se 
que a despesa social a cargo do governo federal totalizou US* 34 
285 mi 1 h»e.s. o que correspondeu a 10,47% do PIB (Jabela 15). O 
principal componente desta despesa refere-se á previdencia e 
assisténcia social, que representou 45% ció total, o equivalente 
a 4,7% do PIB. O gasto com saúde é o segundo mais importante, 
tendo correspondido a 22% do total e a 2,32% do PIB. A despesa 
com educar;«(o, por sua vez, correspondía a 19%, do total e a 2% do 
PIB., Por fin», o Item habí tar;3i'o represen tava apenas /"K do total.. 

A evo ludo des gaste:' social federal frente ato PIB a es 
I on ao da década de oi ten ta revela un» comportamento nítidamente 
pró-ciclico (Jabela .16) . Em 1981. es gastes social federal 
correspondía a cerca de 10% do PIB. A partir de 198.2, com o 
agravamento da crise económica,, reciistra-se urna queda 
significativa nesta despesa,, cu.:» o volume em !.98';1 checiou a 
corresponder a 7,9% des PIB. O ano seguinte, que marca o advento 

10 Esta vinculado era inicialmente de, no mínimo 13% paira o 
qoverno federal e 25% para os Estados, o Distrito Federal e os 
lvlun :¡ cí p í o s E m 1988,, com a reforma consti tu clon al o porcentual r»o 
nivel federal, foi aumentado para 18 por cento.. 
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da Nova República., as sitia 1.a o inicio da r ecuperacai:? do gasto., que 
em 1987 alcancou o patamar do inicio da década e cheqa ao final 
do período a representar 10,,78'v; do P1B„ 

A evolug&o do qasto social federal desagregado por 
principáis setores pode ser avallada ñas Jabelas 17 e 18. 

a Registra-se, inicialmente, que os gastos com saúde representaran» 
em média ao longo da década- 19";; do total da despesa social» A 

„ partir de 1987, porém, ano em que comecou a ser implantado o 
Sistema Unico e Descentralizado de Saúde (SUDS)„ esta área passou 
a absorver cerca de 23",'. dos recursos totais» 

Os programas ligados á educacao também apresentai am utna 
participacáo no gasto social ascendente no período., 
particularmente a partir de 1986,, Esta despesa,, que em 1980 
equival i a a 97. do total, cheqa ao final do período representado 
17 por cento. Este comportamento se explica, em grande parte, 
pela vinculac'áo legal de receitas orcamentórtas para esta área, 
que foi feita a partir de .1985, conforme mencionado 
anteriormen te„ 

Os demais componentes do qasto social federal que 
apresentaram crescimento referem-se aos programas de a 1 imentacéio 
e A área trabal ho x' _ o s proqramas de al imen tacA'o tiveram um 
crescimento significativo na segunda metade da década, quando 
passaram a absorver mais do que o dobro dos recursos, do que o 
verificado no inicio da década. Já o aumento do item trabalho se 
deve A criacSo do programa de seguro desempreqo que, a partir de 
1988,, passou a contar com '.una fonte especifica de recursos., 
proveniente de unta con tr i bui cao social sobre o f  aturamento,. 

Os gastos com previdencia social como percentagem do 
PIB a partir de .1984, es tiveram sempre abai>so dos índices 
registrados no inicio da década. Isto gerou. uma liaeira perda da 

11 Estas despesas estA'o incluidas no i tem "outros" 



posl c;ao relativa desta despesa que,, no en tanto, ao final da 
década ainda representava a metade do gasto social federal,, 

Por fim, os qastos com habitacáo sofreram urna drástica 
reducaoi, pr :¡ n ci palmen te a partir de 1984 „ As despesas nesta área,, 
que equivaiiam a 12-V: do total em 1980 e a 1 ,, 14";; do P1.B„ cheqam em 
1980 a representar 2"s¡ do total e apenas 0.,24"v; do PIB,. 

— O Financiaaento  da Política Social 

O fin andamento do setor público brasileiro através das 
receitas tributárias sofreu sérias restricoes ao .1 onqo da década 
de aitenta. A carqa tributária bruta, que na década de setenta e 
no inicio dos anos o i ten t a se situou por yol ta de 2 do PIB,, 
sofreu urna forte inflex&o em 1984, atinqindo 21, &"/. do PIB, que 
foi o patamar mais baixo dos últimos anos (Jabela 19), Em .1985 e 
1.986, o b s e r v a - s e u m a r e c u p e r a c & o n e s t e i n d i c a d o r , q u e p a s s a pa r a 
22,57. e 24,9"/. respectivamente. Nos anos sequintes, porém, vol tam 
a ocorrer novas quedas,, resuJlando numa carqa tri butária de 2:1. „ 9"» 
em 1988 e 1989., 

A reversSo do ciclo económico,, acompanhada pelo 
recrudescimento do processo inflacionárxo • apenas Interrompido 
pela momentánea recuperacSo acorrida em 1985 e 1986 - sáo a.l queji-
dos fatores explicativos deste processo.. A prol itera cao de 
incentivos fiscais promovida pelo governo também contribuid para 
a erosSo da base tributarla,, além de resultar na própria per da de 
eficácia deste instrumento,. 

A estrutura da carga tributária em 1989 mostra que os 
tributos da Uniáo cor respondiam a :l4«8"i do PIB, enquanto os 
tributos dos Estados representavam 6,, do PIB e os tributos dos 
municipios equivaiiam apenas a 0,6 por cento (Jabela 19). Mas a 
distribuido das receitas públicas segundo a competencia de cada 
nivel de governo nao corresponde ao volume de recursos 
efetivamente disponível, em virtude das transferencias definidas 
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consti tuciona1men te. Em 1989, por exemplo, a receita tributaria 
disponível da Un i «So corresponden 1-3,17. do PIB, a dos Estados a 
6„3"í e a dos municipios a 296&"ix3e 

A evolucé'o da estrutura da carqa tributária brasileira 
ao longo das duas últimas décadas mostra o crescimento dos 
tributos <:l:¡ retos de forma guase que continua < (abela :<:'•;.>:« Ü 
resultado foi um aumento da participado dest.es impostos que 
passou de 367. do total em .19 70 para 517. em 1989. Os impostos 
indiretos, por sua vez, apresentam uma participado no inicio da 
década de setenta de 647. do total da carqa tributária, enquanto 
no final do periodo este porcentual foi de 52 por cento,. 

A boa performance dos impostos diretos se deve, em 
grande medida,, ao alimento da carga do Imposto de Renda que., a 
partir do final da década de setenta., passa a ser a principal 
fonte ele receita do orcamento fiscal da Un i ao., posl d"'o ocupada 
até entá'o pelo Imposto sobre Produtos 1' ndus t r i a I i z ados „ Um ouiro 
fator explicativo é o melhor desempenho relativo das 
con i'.r'i fon i cfr'es sociais do empregadores e empreqaclos sobre foi ha de 
salários ( p re vid !v?n<::ia social),, bem como das con tr i bui cOes ao P1S-
PA8EP e ao FG'ÍS",, 

A evo tu d o da caraa tributária na década de oi tenta 
e>; press a claramente o crescimento dos recursos vinculados á 
pol.i tica social.. A pressáo que o crescimento dos gastos ñas áreas 
que hoje se relacionan) ao con ce i to de seguridade (previdencia 
social, saúde e assisténcia social ) ejercen sobre suas fontes de 
financiamento, se expressa principalmente no aumente:- das 
alíquotas das contri bu.i d e s já existentes, e também na criado 
de novas con tr i bu i coes, como é caso do F insocial, instituido em 
1982. e a contribuido sobre o lucro criada no final de 1988. £ 
importante rea.ist.rar, em particular, o aumento da contribuido 

12 A fon so e V i 11. e 1 a ( 1.991 ) ., I a be 1. a 3 ., 
13 todas estas contribuiettes sáo consideradas tributos diretos 
ñas coritas nacionais,, 



previdenciária que em 1982 representou do PI£<„ Isto se deve 
á elevado das a l. ¿que (.as de empreqados- e empreqadores para fazer 
frente a o déficit do sistema,, 

Cabe assinalar também que o Finsociai incide sobre o 
faturamento das empresas,, que é a mesma base da con ir :i. bu i d o para 
o P 18 PA8EP ' n „ o resultado é  que con tr :i. bu i cífes com " inc:i.<:!¡#nc:i a em 
cascata", que atinqem cumulativamente todas as fases do processo 
produtivo -• e que tinham sido banidas do sistema tributária na 
reforma dos anos sessenta •••• passaram a ter cirande import§nc::i.ñ na 
estrutura tributária nacional, mais específicamente no 
f inane lamento do ciasto social.,, 

A predominancia de recursos vinculados provenientes 
das con tr i bul coíes sociais consti tul a principal característica do 
financiamento da política social brasileira. Em 1989, estas 
receitas corresponderán» a 7,397. ció PIB, o que equivalía a .34X 
da carqa tributária qlobal ('T abe la 21). Estas contribuidles 
sociais sáo arrecadadas pesio qoverno federal e uma parte 
siqnificativa é repassada ao Estados e Municipios, mediante 
transferencias negociadas„ 

A Consti tul cáo de 1988 promoveu a reuniá'o da maior 
parte das con tribu .i d e s sociais no Orcamento da Seaur iclade 
Social „ para o -f i r» an c i amen to das aceces públicas J. i ciadas á 
previ d&i<::ia social,, saúde e ass:i.st@nc:i.a social (Quadro 2) 
Considerando as informac&'es para 1989,, observa-se <:|ue a principal 
fonte de custeio da sequridade social é a contribuido de 
empreqados e empreqadores sobre a folha de salários. As receitas 
provenientes des ta contribuí cío to ta .1.1 aram •'! „ :¿SZ do PIB, em 
.1.989, enquanto a arrecadacáo do imposto de renda - que é a 
principal fonte de receitas do qoverno federal •••• fo:i. de 3 „ 9 ',:>".,,. 

14 A contribuido para o P1S PASEP, criada em 1970. se destinava 
á formado ele patrimonio individual do trabalhador. A 
Constituido de 1988 vinculou estes:, recursos ao financiamento c:lo 
s eq u r o—d e s e m p r eci o ,. 
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In teciram também o orcamen l.<:> da Betiuridadeas 
con t r i bu i gtíes sobre o faturamento das empresas (Finsocial e PIS-
PASEP), a contribuicéto sobre o lucro e as receitas provenientes 
dos concursos de pracinost A eos. Os recursos do PIS-PASEP sSlo 
totalmente vinculados ao custeio do seguro-desemprego e intearam 

* o Fundo de Amparo ao Irabalhador <FAT). Da arrecadacáo do PIS-
PASEP., '10";; s3ío destinados a apIicacCíes em proa ramas de 

h desenvolvimento a cargo do BNDES. de tal forma que o 
financiamento deste beneficio deixa de estar atreiado ¿is receitas 
corren tes e passa a con tar também com o retomo das aplicacoes,, 

Além das con tr :i. bu i cóes que ho:¡e integram o orcamen to da 
seguridade social , há também a contribuicáo para o Fundo de 
Garantía do lempo de Servico (FGTS) e para o Salário Educac&o, 
que constituem, respectivamente, importantes fontes de custeio 
para os proq ramas habi tac: i orí ai s e os de educacao,. 

(1 FGiS é intearaclo por uma con ir i bul cAo dos 
empregadores sobre a folha de salários. Estas contribuicOes sáo 
cana l izadas para contas individuáis do trabalhador. e podem ser 
ut:i l ixados., a ti tu lo de indeniacS'o., no momento da demiss&o ou 
por ocásiao da compra da casa própria. Os recursos deste Fundo 
sao aplicados em programas de habitacáo, saneamento e infra-
estrutur a urbana.,, através da Caixa EconSmica Federal^ 

A Contribuí cao para o Salário Educacáo é totalmente ao 
ensino bás i co „ ü governo federal repassa au toma ti camen te dois 

•> tercos desta arrecadacáo para os Estados, e o restante é objeto 
de transferencias negociadas para os governos sub-naclonais„ Cabe 
iembrar que,, conforme mencionado na análise do gasto soc i a i „ a 
área de educacáo con ta também com recursos vinculados, 
provenientes da obrigatoriedade l egal de uma aplicacáo mínima das 
recei tas tr ibutárias no ensino fundamenta! ,, 



té: importante observar que até 1988., as contribuicoes sociais 
náo eram submetidas As mesmas rearas que ordenavam o sistema 
tributário nacional» Por exemplo. a instituido destas 
con tribu.i. cées náo obedecía ao principio da anua l idade, segundo o 
qual náo pode ser cobrado um novo tributo no mesmo exercicio 
fiscal em que este for inst i tu ido. Esta náo subm.1 ssáo a s rea ras 
que reqem os impostas deixou urna enorme maraem de manobra para a 
criado de novas con tr i bux <;:Oes „ a exemplo do que efetlvamente fo:¡ 
feito pelo cioverno l 

Conforme mencionado an ter ior men te., a principal base de 
incidencia das contribuictes sociais é a folha de salários. A 
maior parte das receitas arrecadadas sobre esta base prov&n da 
contribuido do empreqador , cujas encaraos sobre folha somam 
atualmente 35..2*; ( í abela 22).. Estes encargos se referem ás 
sequintes con t r i bui ctt'es s con tr i bui cS'cí previdenciária,, que integra 
o orcamento da seguridade social (20Z)^ g Q e e a u r o d e acídente 
de trabalho, gue varia de JL a 37.. de a cor do com o risco da 
atividade; Fundo de Garantía do lempo de Servico < 8%) s tíalário-
Educacá'o (2., ) !¡ contribuicfíes para en tidades privadas de 
ser~ v .ico s o c i a 1 e f o rmad o p r o f iss i o n a 1 ( 2 , 5 7.! ¡¡ e con t. r i b u i c á o 
para o 1HCRA O „ < >" „ 

l-.stru turas de financiamento f cuatemente apocadas na 
folha de salários da economía, como é o caso do Brasil, padecem 
de inúmeros problemas;. Em primeiro lugar, o peso dos encaraos; 
sociais sobre a folha salarial das empresas qera um impacto 
negativo sobre o grau de formalizagáo do mercado de trabalho. 
Além disso. o onus fiscal é dividido de forma desiaual entre os 

.1.5 A Constituido de 1988 corriaiu este tratamento diferenciado, 
mas man te ve urna excegá'o para as con tribuí cft es; da sequr idade 
social, que poderlo ser exigidas depois de decorridos noventa 
días da publicacáo da leí que as houver instituido ou modificado., 
16 ü trabalhador também contribuí para a previdéncia social com 
urna alíquota de 87. a 107., de acordo com o seu sai ário, até um 
teto de 10 salários min:imos„ 
17 Refere-se ao Instituto Nacional de Colonizado e Reforma 
Acirári a „ 
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empregadoresem prejuízo das pequeñas e médias empresas e 
d aquel as de uso Intensivo de m&'o de obra.. 

O estímulo A soneqagíVo de corren te dos encaraos sociais 
elevados é também um problema que,, somado á fraqi 1idade dos 
mecanismos de arrecadacSo e fiscal. ízacáo, tem aerado perdas 

* significativas de receita. No Brasi1, um levantamento feito 
acerca da arrecadacao previdenciária em 1988, mostrou uma evas&o 

^ de recursos da ordem de do total das receitasA8, 

Além disso. os recursos advindos da folha de salários 
s.Ko for temen te atetados pela conjuntura económica. Periodos di? 
recessáo e de aqravamento do processo Inflacionario •••• em eme ca:i. 
0 nivel de empreqo,, reduzem-se os salários e aumenta a 
in formal ixacSo das relactíes de tr aba! lio •••• produiíem «un impac to 
1 mediato na arrecadacáo.. Em outras palavras,, há uma instabi 1 idade 
estrutural das receitas da política social em virtude da 
eMcessiva vulnerabi1idade da sua principal base de incidencia 
frente aos ciclos económicos. Este problema ficou bastante 
evidente na análise do qasto público social que apresenta um 
com por t amen to ex tremamen te instável,, em pre..iu:i zo da sus ten tacáo 
do nivel de qasto, da continuidade de alaumas políticas e da 
ca pac i dado:? de p.l ane :¡ amen to qover namental ,. 

A predominancia de fundos sociais agrava a iniquidade 
presente na política social, principalmente na forma de 
u ti 1 i i: acSio dos recursos. Embora a reqressi v idade das 
con tr :i. bui cOes seja também um dado negativo do problema, mais 

0 grave é que a criacáo de? fundos espec.ifi.cos significa. na 
prática,, a exclusao de uma parcela substantiva da popu.l. acSío do 
acesso aos programas. Isto porgue, na maior parte das vezes. a 
d i s tri bulcAo dos beneficios está restrita aos empreqados do 
chamado mercado formal de trabalho, que contribuem diretamente, 
ou em nome dos quais sá'o feitos os recolliimentos. 

19 Dataprev (1991)» 



Cabe mencionar também que as contribuicOes sociais 
agravaran) o problema da perda de autonomía dos aovemos sub-
nacionais, em virtude da excessiva centralizacáo das receitas;- em 
máos da Uniáo, ditada pela Reforma Tributária realizada no final 
da década de sessenta. As receitas das contribuicóes sociais sáo 
arrecadadas pelo qoverno federal e uma parte significativa é 
objeto de transferencia negociada para Estados e municipios.. 

Este quadro de cen t raliza cha financeira em máos da 
Un i áo sofreu uma profunda alteracáo com a reforma tributária 
realizada por ocasiáo da revisa» constitucional de 1988, Parte 
sicin i"f::i. cati va des ta mudanca se deve ás al teractf'es nos percentuais 
de rateio dos impostos federáis para Estados e municipios. Pelas 
novas reqras, ao invés da terca parte, cerca da metade da 
arrecaclacáo dos pr:inc:ipa:i.s impostos federáis •••• o Imposto de Renda 
e o Imposto sobre Produtos industrializados •••• é repassada 
automáticamente aos aovemos s u b • ••• n a c :i on a i s., 

No que respeita específicamente ao financiamento da 
política social, a nova Constituido náo apenas manteve 
centralizado o conjunto de con tribuí, d e s sociais -• a maior parte 
délas reunida no orcamento da seguridade social - como também 
instituiu uma nova contr i bu i c¿Vo sobre o lucro da;:;, empresas,. A.l.ém 
disso, após 1988, o qoverno promoveu sucessivos aumento das 
aliquotas do Finsocial „ mudou as reqras de recolhimento do P1S--
PASEP, de forma a aumentar o valor da base de cálculo e também 
majorou a al. í que ta da nova con tri bui cS'o sobre o lucro» 

lias a pesar do re f orco financeiro definido para o 
custeio da sequridade social, o financiamento desta área tem 
sofrido inúmeros problemas. Parte destes problemas advém da 
uti 1 :i. zacáo do F insocial e da contribuido sobre o lucro paira o 
custeio de despesas que n a o está'o ligadas á seguridade social.. Na 
prática o que o governo vem fazendo e urna transferencia de 
programas do orcamento fiscal para o orcamento da sequridade. 



buscando compensar a perda com a Reforma Iributária. O resultado 
tem sido uma reducS'o sicinif i cativa do impacto financeiro esperado 
para a sequridade com as mudancas constitucionais. A estas 
restri<:;5es, do lado da receita. somam-se as pressóes na despesa, 
decorrentes da regulamentacáo ñas reqras de concess&o de 
beneficios prevista na nova Consti tul <::áo» 

3 . C H I L E 

- O Gasto Público  Social 

A estrutura atual e o comportamento recente do qasto 
publico social no Chile resultam do processo de reformas 
estruturais promovidas no ámbito da política social a partir de 
final da década de setenta, orientadas pelo principio de atribuir 
ao Estado um papel subsidiario. Isto foi feito básicamente 
através da reducto dos qasto públicos, de um viqoroso processo 
de descentral izacéfo e de privatizacálo, da introducto de 
mecanismos de mercado na distribuicáo dos recursos públicos e na 
chamada focalizado dos subsidios estatais aos setores mais 
pobres da populacho,. 

A .idéia da provisáo d e servicos sociais de forma 
descentralizada, através das municipalidades e do setor privado 
foi concret.izada na área de educacáo e saúde. A distribuidlo de 
recursos para estes dois setores dei>:ou de ser feita através de 
aportes orcamentários, eequndo parámetros históricos, e passou a 
se b asear nos servicos efetivamente prestados., No caso da 
educacáo, fo:i definida uma subvencao escolar por a I uno e os 
repasses foram condicionados ao atendimento médio no mfrs 
anterior.. 'Já na área da saúde as transferí^cias de parte dos 
recursos passaram a ser feitas em funcao do atendimento 
ef et i v amen te real i 7. ado ., 



Na previdencia social, a reforma efetuada em firis de 
1980 promoveu urna substitulcáo do antiqo sistema publico ele 
reparticáo, a car cío das cai xas previden ci ár i as,, por um sistema 
privado de capi ta i izacáo individua l partir das Administradoras 
de Fundos de Pensóos (Al:P>„ 

Os dados apresentados na (abela 23 mostram que em :l.988„ 
o gasto público social no Chile totalizou US* 3.541.9 milh&es. o 
gue correspondía a 10",', do PIB e„ em termos per cap i ta equivalía a 
US* 277,8. O principal componente tiesta despesa refere-se á 
seguridade social que, neste período, represen tava 6IX do total 
e cerca de i IX do PIB. Neste item estafo consideradas a 
previdencia social - que equivale á metade ció gasto social do 
setor público - e as despesas com beneficios familiares, por 
acídente de traba! ho e por desempreqo e com auxilio doenca. O 
segundo item mais importante. em termos de sua di men sáo 
financeira, se refere ás despesas com educacso, que equivalía em 
1988 a 197. do qasto social e correspondía a 3.37. do PIB. Estes 
dois componentes do gasto somados •••• educacao e seguridade social 
totalizan) no periodo 79"; do qasto social,, Os ciernáis itens se 
referera A saúde e habí 'tacao que,, em relacé'o ao PIB, equival iam 
a .1. ,9",', e I „ A";, „ respec t i vamen te „ 

A evo.tuc,:á o do qasto publico social mostra que o 
patamar de gasto registrado em 1988,, como percentaqem do P1B„ é o 
mais ba:i. xo de toda a década de oi tenta e cerca de 25^ in ferior ao 
nivel de qasto de 1970 ( Jabela 24).. A década de oi tenta registra 
urna queda sistemática do qasto social a partir de 1983 fruto do 
ajuste fiscal promovido pelo governo, no Smb.it. o de urna série de 
políticas adotadas., tendo em vista a estabi .1 i z acS'o da economía., tí: 
importante registrar que desde o inicio do governo militar., em 
.1973, adotou-se urna política de manutencáo do equilibrio fiscal 
através,, principalmente cía reducáo cío gasto,, E o gasto social,, 
que representa cerca de 2/3 do qasto público total, constituí, 
um elemento crucial neste processo., 



i-;: importante observar que a reducáo do qasto., apesar de 
ter atinqido quase todos os componentes, náo foi homoq'é'nes. 
Durante todo este período observa--se um esforco s.iqn.if.icat.ivo do 
qoverno no sentido do desenvolvimento de proqramas vollados para 
as carnadas da populacho de renda mais ba.i>;a. Ou seja, ao ionqo 
da década de oi lenta observa- se um duplo movimen to no oasto 
público social: a reducto do volunte q loba i da despesa e a 
reorientacá'o de parte dos recursos para as familias mais pobres.. 

As tabelas 25 e 26 permitem observar os impactos do 
ajuste fiscal e das reformas institucionais em cada um dos 
setores da política social,. 

A queda no qasto público social fo.i particularmente 
forte ñas áreas de habitado. educado e saude. O proqramas de 
habitado sofreram uma drástica reducáo no aporte dos recursos, o 
que f.ica patente no nivel de qasto per capita a.lcancado em 
1989, que foi cerca da metade do verificado em 1970. O 
resultado é uma perda de posicáo relativa deste componente que, 
no inicio da década de oitenta correspondía a 87. do oasto 
s o c i a l e m .1.983 reduz sua participado para 4,57. e, apesar da 
breve recuperado entre 1987 e 1988, cheqa ao final da década 
represen tando apenas 5 „ 7 "v, do oasto social,, 

Os qas tos com educacáo apresen taram uma redud° 
ininterrupta a partir de 1983. Em .1.989 o qasto per capita nesta 
área era cerca de 177. menor o que o qasto de 1980, e comparando 
com o nivel de despesa de 1970, a reducáo é bem maior* al cancando 
cerca de 267.. A participado do Item educado no oasto social 
total em 1989 era de 2<)V¿¡, enquanto no inicio da década de setenta 
e de oitenta esta re la d o era de 25% e 24%, respectivamente. 
Parte da reducáo no nivel de qasto com educado se deve ao 
conqelamento do valor real, da subvencáo por aluno promovida a 
partir de .1.985. Os dados d isponíveis apontam para uma perda de 



cerca de 30^ no valor 
década de o:i. ten ta 

real destas subven cdes na segunda metade da 

A área de saúde, apesar de ter apresentacJo reducbes 
sistemáticas no nivel de qasto publico na década de oitenta. tem 
uma per da de pos :i. <;;¿Vo relativa menos acentuada que as demais 
áreas. 0 nivel de gasto per capita alcancado em 1989 foi um 
pouco maior do que o verificado em 1980, mas represento».» uma 
reducto de 1.3?á em relacA'o ao patamar de 19 70» No a:iuste 
promovido nesta área, cabe destacar a reducao nos castos 
operacioiiais,, mais particularmente? aqueles relativos aos salarios 
e as despesas com inversft'es, o que qerou um processo de 
deterioracao da in fr a -estrutt.u a dos . servieos de saúde., 

A sequridade social é o tínico componente do gasto que 
apresentou ao longo da década de oitenta patamares de despesa 
per capita sempre acima do nivel registrado em 1970. O gasto per 
capita de .1.989 foi cerca de 157. maior- c:lo que o reqistrado em 
.1970 e 1.07. acima do nivel alcancado em .1.980. A sequridade teve 
uma participado média no qasto social total de? 617. na década de 
oitenta., enquanto esta re lado no periodo 1974/1979 foi 
equivalente a 49",',', „ 

0 comportamento do qasto com sequridade social decorre 
diretamente dos efeitos serados pela reforma previdenciária 
promovida no inicio da década de oitenta» isto porgue coube ao 
setor público a manutencáo da massa de aposentados e pensionistas 
pré •existen tes,, bem como o pagamento aos traba! badores que 
continuaram no sistema antiqo., a maior parte deles em :i. da de 
próxima á aposentadoria. Além disso- o governo as su mu.» o 
compromisso de pagar aos traba! badores que se fi.liaram ao novo 
regime, no momento de sua aposentadoria, um bonus de 
reconbecimen tó re l ativo ás contrA buicó'es efetuadas ao sistema 
público. Üu seja, o custo da transicao ao novo sistema 

19 liar ce! ( .199! ) ,, pág ,. ';:< <•> 



previdenciário privado qerou uma enorme rigidez na desposa 
publica com sequridade social» Esta pressá'o no qasto social se 
manteve por toda a década de oitenta e permanece até os dias de 
boje., na medida em que a massa de trabalhadores que se transferiu 
ás AFP's tem o direito de cobrar, no momento de pedir a 
a posentador i a, as con tr i bul <:;<¡Ves feitas ao setor publico» 

é .importante registrar, por f ím, que ocorreu um 
processo de deter i ora g3fo do valor rea!. dos beneficios durante 
todo o periodo do governo militar. Ao longo da década de oitenta 
este processo fot acentuado em fungió dos impactos fiscais 
decorrent.es da reforma previdenciária. As pensdes, por exemplo, 
sofreram reajustes sempre abaixo da inflacáo, o que se? expressa 
no valor médio das aposentadorias em 1987 cerca de 18?/. abaixo de? 
patamar de 1970. Verifica-se também uma reducto significativa no 
valor do beneficios familiares, que no periodo 1988/1989 
representaba a quarta parte do valor de .1.9 7 O e 19 76. Já nos 
subs.ici.ios únicos familiares, observa-se uma queda no valor real 
de mais de ^OZ'^ 

- O Financiamento  da Pol£tica Social 

As l abe las 27 e 28 apresen tam a evolucáo da carga 
tributária chilena ñas duas últimas décadas. A pr.ime.ira 
observarlo a ser feita é a de que as grandes reformas no sistema 
tributário foram realizadas em meados da década de setenta. 
Neste momento é feita a simpli ficacáo do sistema, introduz-se o 
Imposto sobre Valor Agregado - principal fonte de arrecadacáo do 
sistema e pr orno ve-se a indexacto da base tributária. No final 
dos anos setenta, a carga tributária al cancou 26?. do PIB, sendo 
que pouco mais da metade foi proveniente do impostos indiretos, 
enguanto que os impostos di retos responderán» por 287. da 
ar rec:adac;'áo e os .impostos destinados á sequridade social -
incidentes sobre a folha ele salário •••• represen taran» do total.. 

;.'0 Raciynski (1991),, pág, 87 e Maree!. (1991)., páq,, 57., 



No .inicio da década de oitenta, após aiguns anos de 
crescimento, a economía inqressa numa fase recessiva, decorrente 
da crise da divida externa de 1982, momento no qual o PIB 
apresenta uma reducto da ordem de Ib"/.,  A partir de 1985, o 
sistema económico experimenta um processo de recuperacáo., no qual 
a política fiscal desempenhou um papel crucial. O ajuste fiscal 
foi fe:i to básicamente a partir da con ten i:;ífo do qasto,, conforme 
apontado anteriormente, e j á em 198? o qoverno apresentou 
importantes superávits. Do lado da receita,, foram adotadas 
inúmeras medidas que buscavam reduzir a carqa tributária, em 
conformidade com a política de incrementar a poupanca nacional e 
reduzir o nivel de atividades do setor público,, 

Da conjunto de medidas adotadas cabe destacar a reducá:o 
da alíguota do IVA de 207. para 167. que, associada a outras 
medidas, provocou uma queda significativa da arrecadacáo dos 
impostos indiretos, Em 1988 as receitas destes impostos 
total izaram 137. do PIB, enquanto nos trfs anos anteriores estes 
impostos representaran) cerca de 16,57. do PIB. Com retaceo aos 
impostos di retos foram pr omovidas inúmer as mudancas., entre elas a 
reducáo das al ignotas e da base de incidfe-ncia do imposto de renda 
das empresas., Estas medidas foram adotadas a partir de 1988 e 
provocaran* efetivamente uma queda na carga tri butári a do país,, -l>á 
em 1988 as receitas tr i butár :i. as reduziram de Z3X para 21";; do PIB 
e con tinuaram um movimen to de queda nos dois anos sequin tes., 

Do ponto de vista do financiamento da política social, 
a década de oitenta é marcada por profundas restr i c<tíes e 
desequilibrios. Náo apenas pela redugáo dos aportes fiscais, mas 
p r i n c i p a 1 m e n t e,, p e 1 a s i g n i f i c a t i. v a d i m i. n u i céío dos r e c u r sos 
específicos da área social - além ' de outro problemas 
provocados pelas reformas previdenc:i ár:i a e do setor saúde,, 

Para entender as mudancas operadas na estrutura de 
financiamento da política social é preciso recuperar o parirán 



vigente até o inicio da década de setenta. No antigo sistema, a 
maior parte do gasto social era financiada a partir de tres 
fon tes básicas:! as contribuidos previdenciárias obrigatOrias,, as 
receitas próprias., incluindo a poupanca das Caixas. de Previdencia 
e os aportes fiscais.. A evoludo das receitas publicas até 1.970, 
mostra gue as receitas tributárias gerais cresceram mais 
lentamente do que o gasto social. Em contrapartida, as receitas 
de contribuidles, previdenciárias apresentaram um maior dinamismo, 
náo apenas devido ao crescimento do número de traba1 hadares 
filiados ao sistema,, mas também em decorrincia de aumentos das 
al ignotas de contri buido, particularmente a dos empregadores^1 _ 

As con tr :i. bui coes sobre folha de salários 
represen tavam em 1970 cerca de ?"•:. do PIB e sustentavam pouco 
mais da metade das despesas com seguridade social 2 2. Os aportes 
orcamentár.ios egu.ival.iam a 40"'. desta despesa. A maior parte dos 
recurso!» de contribuicifes provinham dos empregadores., Para o 
Servico de Seguro Social,, por exemplo,, o empregador contribuía 
com 40,47. da f o 1 ha de salários. enquanto gue o trabalhador 
contribuía com 9 , . Já na Cai xa de Empregados Particulares,, a 
al í quota dos t raba 1 hadares era um pouco maior, de 14,67-, e a 
contri bu:i. d o do empregador era de -i4 „ •••1 „ 

A evoludo das alíquotas sobre salários até 19/3 
mostra gue os ajustes de financiamento foram fel tos 

21 Além das con tr i bui ceses previ denciárias cabe registrar a 
existencia de outras fontes específicas da área social. Por 
exemplo, o fundo para o financiamento de construcáo de escolas, 
criado em 1954, era composto pelas seguintes fontess 
con t r i bu i c;6es sobre salários,, diversos impostes sobre concursos 
de prognósticos e impostes sobre a propriedade agrícola. 
22 Estfto incluidas na seguridade social as seguintes despesass 
previdíSncía social,, beneficios familiares, auxilio doenca, 
beneficios por acidente de trabalho e desempreqo, além de autros 
subsidios., 
23 No inicio da década de setenta os sistema de previdencia 
social era composto de 35 caixas previdenciárias,, sendo gue as 
tres caixas principáis eram as sequintes: Servico de Seguro 
Social,, Cai xa de Empregados Particulares e Caixa de Empregados 
Púb! :i. eos., 



prin<:::i. palmen te atr avés da ma.;i oracao da con tr A buA c&o dos 
empregadores. Observa-se também um aumento da participacao dos 
recursos fiscais no custeio do sistema, devido As pressdes 
provenientes dos déficits previdenciários. Grande parte des tes?, 
desequilibrios no sistema provinha das Cai xas do Setor Publico e 
também do propósito do qoverno de favorecer a populacho í:le renda 
mais baixa, através da aarantia de uma pensáo minima a 
trabalhadores com apor tes insuficientes e do paoamen to de pensoes 
a s s i s t en e :i. a i s •»-* .. 

Com reíacáo especif i canten te ao gasto publico com saude,, 
cabe registrar que o financiamento até inicio da década de 
setenta era feito a partir das seguirrt.es rentes:: contri bui cDes 
previdenciárias para prestacées médicas e auxilio doenca, os 
aporte diretos das cai xas prev:i.denc:i.ár:i.as e os aportes fiscais., Ü 
Servíco Nacional de Saúde (SMS), de atendimento qratuito da 
popuíacáo, respondía por cerca de 907. do total do qasto neste 
setor. A parcela restante da despesa refería se ao sistema de 
livre eleicá'o administrado pelo Ser vico Nacional de Empreqados 
(SERMENA). Neste sistema, o traba 1 hedor nao apenas efetuava uma 
con tribuí c«< o sobre? o seu salário, como também, no momento em que 
necessi tava de assisténcia, paqava par te do valor' do atendimen to 
receb id o.. 

f-'-i partir de 1973,, com o governo militar,, observa se uma 
mudanca na estrutura de financiamento das políticas sociais, com 
uma clara intencáo de reduzir os encarqos das empresas sobre a 
folha de salários. A evolucao da carqa tributária mostra uma 
queda siqnificativa dos recursos provenientes das 
contri bu i cées para* a sequridade. Em 1970 estes recursos 

¿A Mais da metade dos aportes de recursos fiscais era uti1 izada 
para financiar beneficios das Caixas do Setor Público. Isto 
decorria básicamente de clois f atores s o© aportes do Estado 
enquanto. empreqador era multes mais baixos do que os empreqadores 
do setor privado e os funcionários públicos podiam se aposentar 
mais cedo e com beneficios mais altas do que aquel as paqas aos 
d ema i s t r a b a i liad o res .. 



total :i. z avam /"-';; do PIB e,, nos dois anos sequin ios ,, corresponderam 
a cerca de 87.. Em 19 73 estas receitas represen tavam apenas 4,67. 
do PIB e cheqam nos anos posteriores a 3., lîv,,. I::. „ a pesar do aumento 
em 1979, n&o cheqa a recuperar o patamar do inicio da década 
(Tabela 27).. 

A labela 29 mostra a evoluc&o das ai íquotas de 
contribuidlo para as caixas previdenciár ias no periodo I 73/ i 980,. 
Para o Servido de Sequro Social , por ejemplo, a contribuidlo do 
empreqador passou de 40,47. em 1973 para 277. em 1980. O mesmo 
movimento verificou-se na Caixa de Empreqadores Particulares. A 
contribuicá'o dos trabal badores para estes dois sistemas foram 
reduzidas em apenas dois pontos percentuais no mesmo período. Jó. 
a alíquota do empreqador para a Caixa de Empreqados Públicos 
sofreu uma «tajoracáo siqnif icaíiva em 1973 e foi heduzida nos 
anos sequ.int.es, alcancando em .1980 uma alíquota duas vejes maior 
do q u e a de 19 73.. 

Em 1980, a alíquota média do trabalhador estava em 
.10,17. enquanto a contribuido do empreqador era de 21,47.. Pouco 
antes da reforma previdenciária, o qoverno promoveu uma reducán 
siqnificativa da contribuidlo do empreqador que passou a ser cié 
apenas 3,857.. Em compensado, a alíquota do trabalhador mais do 
que duplicou, passando de 10,17. para 25,67.. Este foi o esquema 
adotado par a os traba! hadores que permaneceram no sistema 
público de repart:i.<;:¿Vo., 

Cabe aqora descrever em 1inhas qerais a reforma 
previdenciária de novemforo de .1980 que alterou radicalmente o 
sistema viqente a partir de? maio de 1981 (Quadro 3). Neste 
momento, o sistema publico de repartidlo roi substituido por um 
regime de capí ta 1 .izacao individual sob a responsabi 1 idade das-
Administradoras de Fundos de Pensóos ittFP). « partir dai as 
novas filiacOes ao sistema previdenciário deveriam ser feitas, 
obriqatoriamente, a uma AFP. Para os traba1 hadares já filiados 
ao sistema estatal foi oferecida a o p d o de transferencia a uma 



AFP mediante? a concess&o 
momen to ela aposen tadorii.a „ 
qoverno 

cié um "bonus 
relativo ás 

d í? r e c: o n h e c: i m e r i t o " „ 
con tr i bu :i. cóes re i tas 

n o 
a o 

A populagao aderiu rápidamente? ao novo sistema, o que 
se expressa no número de traba1hadores fi 1lados ás AFP s que. em 
1982, já passava de um mi .1 háo. A favor do novo sistema estavam, 
em primeiro lugar, deficiencias das Caixas Previdenciárias, em 
particular os baixos valores eios beneficios. Além disso, a 
transferencia ao setor privado gerava de imedia te? um aumento da 
renda líquida do trabalhador, na medida em que a contribuig&o 
máxima exigida era ele 16,, 5";; ela remuneracao., ene.|uanto no sistema 
antiqo a alíquota er a ele 25., „ 

Ao setor público restou a responsabi1idade pelos 
trabalfiadores já aposentados e também por uma pequeña parcela deis 
traba i hadores ativos que permaneceram no antiqo sistema. Estes;, 
fi liados remanescentes eram traba1hadores que estavam em idade 
próxima A aposentadoria ou eram mulheres de baixa remunerag&o e 
com dificuldade para completar o período ele? contribuido para 
esbter uma pensáo mínima.. 

Do ponto cié vista das fin angas publicas, os efei tos 
qerados pela reforma foram significativos e imediatos. Isto 
porgue ocorreu uma transferencia ao setor privado da massa de 
trabalhadores em ielaele contributiva,, enquan to ficou a c a r ei a do 
setor públ i co a manutencáo dos; aposentados e pensionistas, bem 
como o pagamento ela transícáo ano novo sistema., através dos bonus 
de reconhecimento" „ E m outras palavras, as receitas de 

25 Esta redugáo ñas alíguotas de con tribuiclo foi i:<ossj.veJ. 
devido a uma mudanga prévia nos cri térios cié concessao cié? 
beneficios,, que acabou com a aposen taelor i a por tempo ele serv:i.co e 
estabeleceu uma ielaele minima ele apeasen taelor :i. a,, ele 65 anos para 
homem e 60 anos para mulheres (Kac¡:ynsk:i. ,, 1991,, páq.. 7 / i 
26 Em 1988, 81>; dos contribuintes ativos estavam filiados ás 
AFP s ( Raczynski ( 1991 ) , I abe 1 a ..:>2 .) 



con tr :i. bui d ° sofreram urna queda importante, enquanto as despesas 
aumen i.aram,, 

O resu 1 tado deste desequilibrio entre os cornpromissos 
financeiros do setor público e a nova dispon :i.b:i. 1 idade de recursos 
foi um déficit, previdenciário de grandes proporctíes ao lonqo de 
toda a década de oitenta,, Locio em 1982,, o sequndo ano de v :i. q fe*\ c i a 
do novo sistema, as con t r i bu i cfies previdenciárias do setor 
público como percentapem do PIB foram reduzidas á metade, í em 
i980 esta relacáo era de 5,57. e passou em 1982 a 2, 6%. Ü 
resultado foi um déficit previdenciário da ordem de 7, 77. des PIB» 
Este déficit, apesar de ter um comportamento descendente, se 
manteve bastante elevado em todo o periodo, reqistrando urna taxa 
média de 6,3 7. entre 1982 e .1.990» tendo al caneado neste ultime-
ano um patamar de 4 .,9";; des PIB (tabeia 30) „ 

Enquanto o setor público passou a enfrentar sérias 
diflenidades financeiras, as AFP s experimentaran» um processo de 
acumulado siqnif i cativo. Em 1984, após; tres anos de viqlncia ció 
novo sistema, os fundos acumulados por estas instituieftes 
represent.avam quase 97. do PIB e no final da década esta relado 
:¡á al cari <;.:!:lva 20 "V, do PIB,, Ou seja, ocorreu com as Hl-F" s um 
movimento aposto ao verificado na sistema público, na medida em 
que o setor privado concentrou a maior parte dos trabaihadores 
con tr i. buin tes e ainda tem sob sua responsabi 1 idade urna parcela 
relativamente pequen a ele trabaihadores inatxvos „ 

Cabe observar que foi man tida a política de desonerar a 
folha de salários e atribuir ao trabalhador a maior parcela das 
contribuidos,, No sistema anticio de repartido a carqo do 
governo, a alíquota do traba 1 hadar passou de 25,67» em 198.1 para 
27,67. em .1984» Já no sistema privado, a contribuido do 
trabalhador, inicialmente f ixada em 16,57., está atualmente entre 
207. e 217». A contribuido da empresa, por sua vez, tanto para o 
sistema público ou pr ivado passou de 3,,85"v; para (Tabella 31 .. 
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Por ocasiío cía reforma previ tiene :¡ ár:i.a foi promovida 
também uma importante mudanza no sistema de saúde que estimu.l.ou o 
desenvolvimento do setor privado e qerou uma série de restriebes 
para o f inane i amento do sistema público de saúde» Em abril ele 
198.1.,, o governo autor!xou a forma cao dos Institutos de Saude 
Previdenciária ( "Institutos de Salud Previsional" - ISAPRES), 
que sáo entidades privadas de seguro de saúde. A partir deste 
momento os trabal hadores, que? tinham a obrigaeso de recolher 4% 
do seu salário para o FONASA, puderam optar por efetuar esta 
con t r i bu i <:; ííí'o a um ISAPRE,. 

Estas insti tuiceses privadas de sequro de saúde 
apresen taram um crescimento continuo durante a década de o:i.tenta,, 
particularmente em 1985 e i 986,, Neste periodo., alqumas medidas 
adotadas pelo governo contribuirán) para isto. Em primeiro luqar, 
a a.l iquota de con tribu i o do trabalhador,, que era de 4".' em 1981,, 
passou para 6"/. em .1983 e para 77. em 1985. Além disso, mediante 
incentivo fiscal, as empresas foram estimuladas a aumentar em 27, 
as contribuirles ás ISAPRES de traba 1hadores que qanham cerca de 
um salár io mínimo,, 

A clientela do sistema privado de saúde a cargo das 
ISAPRES é composta básicamente de trabalhadores de renda mais 
alta e de pequeño número de dependentes. Em 1989 a parcela dos 
t r a ba 1 had o r es inser i d a nes te esquema r e pr esen t a va a pen a sí .117. d a 
populacho,, Em con trapar tida permanecen sob a responsabi 1 :¡ dade do 
sistema público de saúde os traba1hadores de renda média e 
baixa, os de familia mais numerosas, os cioent.es crónicos e a 
populacho de idade avancada27^ 

A criacio dos ISAPRES qerou impactos negativos 
importantes para o sistema público de saúde. isto porque 
ocorreu urna transferencia significativa de receitas de 
cor» t r i bu i <;(3es para o setor privado, proveniente da populacho de 

27 Ra:?. cynslci (1991.),, pág „ SO 



renda mais al ta. Ao mesmo tempes, o setor púb l ico continuou 
responsávei por urna grande parcela da populacho - cerca de é>v"Á  a 
6!:V-',i„ Em 1.988,, o sistema 18APRE,, que atendía apenas cerca de 11 -
da popúlamelo, absorvia mais da metade das contri faui c;Oes 
obriqatórias e tinha uma des pesa que represen ta va quase 387, dos 
pastos com saúde do país (1 abela 32), Esta transferencias de 
recursos do setor privado para o setor público afetou básicamente 
o sistema estatal de livre eleido, cuja des pesa em 1988 foi 
cerca de 32"-,', menor do que a verificada em :l.98!.'aon 

As duas reformas promovidas. nos sistemas 
previdenciário e de saúde provocaran» uma» mudan ca significativa 
na estrutura de reí cursos que sustenta o qasto público social» 
Esta alteracá'o impl.ic.ou básicamente na» drástica reducto de 
recursos específicos, proveniente de contribuido de 
traba! haclores e empreqaclores., para a área social . Em 1.970 os 
recursos arrecadados á corita destas contribuicOes totalizavam 7?. 
do PIB e represen ta vam 277. da carga tributária total. Em 1988, 
estes recursos somaram apenas 1,77. do PIB o que? represen ta va 87. 
da carga tributária, A.I. ém da queda ció montante de recursos de 
contribuido, ver :¡.f i cou-se também uma mudanca na com pos i cao 
destes recursos, que passaran» a prcsvir principalmente dos 
t rabalbadores,, 

En» suma„ o finaneiamento das políticas sociais ao longo 
da década de oitenta sofreu um profundo estrai igu!. amen to,, U que 
•fie: a patente na reducto dos recursos fiscais. na queda 
significativa das receitas específicas •••• provenientes das 
contribuicOes sobre salários também nos desequilibrios 
qeraclos pela reforma previdenciária 

2 8 Rae :í: y n s k:i. (199:1.),, I a b e 1 a 3 ••) ., 



I I - SUBSIDIOS PARA UMA ANALISE COMPARATIVA 

A evolucio recente do qasto publico social oestes 
tr@i:> países tem que levar em con ta, em primeiro iuqai- „ que o 
Chile é o único país deste conjunto que passou por um processo 
de ajuste macroeconomico na sequnda metade da década de oitenta, 
no qual foi realizado um profundo ajuste ñas con tas do setor 
público, principalmente através da redugáo do qasto.. Além disso., 
o sistema de políticas sociais sofreu urna profunda reformulacao, 
orientada pelo principio de reducto do papel do Estado e de 
f ocal i z acá'o do qasto público social,. 

Para o Brasil e a Argentina a década de oitenta foi 
marcada por um profundo desequilibrio macroeconomi co e o 
estrangu1amen to das fontes de financiamento do setor público. O 
prolonqamento do quadro recessivo„ o processo inflacionario 
crónico, a queda no nivel de emprego e dos salários e o aumento 
da .informal izacSo do mercado de trabalho, foram as dif iculdades 
enfrentadas por estes dois países. No que se refere 
específicamente Á política social,, os ajustes realizados ao longo 
do periodo náo confiquraram mudancas estruturais nos sistemas 
viqen tes., 

A anál i se do gasto público social , relativamente ao 
PIB mostrou um comportamento diferenciado no Chile,, em relacao 
aos outros dois países. O gasto social no Chile apresentou urna 
tendencia nítidamente decrescente nos anos oitenta, evidenciando 
os resultados das reformas estruturais que forarn fel tas no inicio 
da década e, principalmente, do ajuste f i se: al que foi promovido 
a partir de meados da década. Já no Brasi 1 e na Argentina, o 
qasto públ ico social apresentou comporlamentos semel hant.es: 
extremamente instável ., pró-ciclico, e um patamar nos últimos anos 
da década pouco acama do reqistrado no inicio do periodo 
(labela I)„ 



Na Argentina, a série histórica do qasto social 
evidencia o baixo dinamismo deste aqregado na década de oitenta, 
guando comparado com o comportamento ñas décadas de sessenta e 
setenta. Já no Chile a política de corte no qasto social, adotada 
a partir de .1973, en cerra urna lo na a etapa de crescimento desta 
d espesa^'* n 

I ABELA 1 
EVQLUSBO DO GASTO SOCIAL 

(7. do PIB) 

Anos Argentina Brasil 8 Chile 

1980 20,67 9,25 20 
1781 22,78 10.10 20 
1982 18,22 10,10 26 
1983 20,35 9.39 24 
1984 20,89 7,94 23 
1985 20,33 8,44 22 
1986 20.77 8,73 20 
1987 21,09 9,63 19 
1988 20,77 10,47 18 
1989 • • • 10,78 18 

Fonte: labelas 1. 16 e 24. 
(t) Refere-se ao qasto do qoverno federal, que 

corresponde á uetade do qasto social consolidado 
dos trfs níveis de qoverno. 

A I abela 2 apresenta alquns indicadores seleccionados 
dest.es tr'é's países. Observa—se que o pataraar de qasto como 
percentagem do PIB é de 18%, tanto no Brasil quanto no Chile e 
de 2.1";., no caso da fircientina,, !£m termos per capita este qasto 
representa US* 489 na Argentina. US* 341 no Brasil e US* 2/8 no 
Chile.. 

29 Os dados de gasto para o Brasil só estao dispon iveis a partir 
de 1980 e referen* se apenas á despesa real izada pelo qoverno 
federal 



IABELA 2 
INDICADORES SELECIONADOS 

(1988) 

ltens Argentina Brasil* Chile 

P o p u l a d o 31 352 sil 144 428 sil 12 748 cíl 

PIB per capita (US$) 2 357 2 267 1 732 

Carga Tributária 27,8* 21,9% 21.5X 

Gasto Público Social 
. ea US$ Bilhfies 15 343 47 202 3 542 
. per capita (USÍ) 489 341 278 
. Es l do PIB 2IX 18X 18Z 

lll Os dados de qasto social referea-se ao ano de 1986, 

A (abela 3 mostra a estrutura do aasto social secundo 
seus principáis componentes. U í tem mais importante? nos tres 
países refere-se á sequridade 'social, que representa no Brasil e 
na Argentina cerca de 42";; do gasto total, e 61";; no Chile.. Este 
ítem engloba básicamente as despesas com previdencia social,, com 
os chamadosi benefí c::i.os f a «i i I i ares e com assisténcia social.. 

Cabe fa^er uma observacS'o quanto A previdencia social,, 
que assume significados diferentes nos tris países, em termos do 
conjunto de beneficios que abranqe. Na Arqentina e no Chile, a 
previdencia social se refere específicamente ao pagamento de 
aposentadorias e penseries. Já no Brasil, o sistema previdenciária 
é responsável,, aiém cío pagamento de a posen tactor ias e penscíes „ 
pela concessáo de uma série de? beneficios, como por ejemplo, o 
a u >:í lio doen<;a. o auxilio reclusáo, o salério familia o salário 
maternidade., entre outros.. 



JABELA 3 
COHPOSIÍAO 00 GAS(O PUBLICO SOCIAL 

a 5/ total) 

Areas Argentina Brasil Chile 

Sequridade Social 
E d u c a d o 
Saúde 
HabitacSo 

41,8 
22.8 
29.6 
5,8 

42.5 
22.9 
12,5 
16,7 

60.6 
18.5 
10.7 
9,0 
1,2 

100,0 
Outros 
TOTAL 100.0 100,0 

5 4 

Fonte: Tabelas 3, 11 e 23. 
Notas: (1) Os dados referei-se ao ano de 1988 para Aroentina 

e Chile, e ao ano de 1986 para o Brasil. 
(2) Incluí: previdincia 1327. do total): assisténcia 

social (4,351 do total) e beneficios fasiliares 
W do total). 

(3) Incluí qastos coa previdéncia e assisténcia social. 
(4) Incluí: previdencia social, beneficios fasiliares. 

auxilio doenca, e os beneficios por acídente 
de trabalho e por deseaprego. 

(5) Incluí qasto co® áqua e saneanento, alieientacSo e 
nutricio. transporte urbano e espreqo. 

De qualquer modo, nos trés países a despesa com 
aposentadorlas e pensfóes constituí o componente mais importante 
do qasto público social, tan termos de sua d:i. mensa: o finan ce :i. ra „ i;': 
interessante notar que no Chile o sistema previdenciário., que 
sofreu uma profunda reforma no sentido da privatizac&o. 
corresponde a 507. do qasto social total. O tamanho desta despesa 
se deve ao custo que o setor publico vem assumindo para 
e fetivar a transicáo para o novo sistema.. 

Os qastos com educacao t@m o mesmo peso no disp&nd:i o 
total., tanto na ñrqen tina quan to no Brasil, com uma par t:i. c:i. pacáo 
de cerca de 237.. enquanto que no Chile esta relacSo é de 19 por 
cento. Na área de saúde sobressai o f ato de que na Rraentina 
estas despesas equivalem a cerca de 1/3 do total, percentual bem 
ácima dos verificados no í-.<ras:i 1 e no ühi le. de 137. e 117., 
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respectivamente. Por fim. cabe asexnalar aue os aastos com 
hatoi tacilto no Brasil representan) i 77. do total, enquanto que no 
Chile esta relado é  de 9'Y, e na Argentina é  de <•>";.,. 

É importante observar que no Chile as áreas de saúde e 
educado safreram um .intenso processo de deseen tra 1 i zacto» no 
qual as Provincias e o setor privado assumxram um p a pe1 
preponderan te na prestacSo dos servicos., Ha ftrqent:i.na„ por sua 
vez. as Provincias respondem por cerca de dois tercos dos aastos v 
com saúde e educado e sáo responsáveis pela quase totalidade da 
despesa com habitado-30. N o Brasil, esta distribuicáo dos aastos 
por nivel de aoverno é bastante semelhante no caso da educacao e 
habitado,, com O S Estados e mun i c.i. P Í O S respondiendo por mais da 
metade do qasto,, no primeiro caso e 89% das despesas com 
habitado. Já na área de saúde. o aoverno federal, ainda responde 
pela metade do qasto. apesar do processo de descentra! .izado 
iniciado em 1987 »•»•,. 

Considerando a evo ludo da estrutura do qasto ao íonoo 
da década de oitenta. observa se uma significativa mudanca no 
peso relativo de cada um dos setores,, isto se verifica n«Vo apenas 
no Chile, que efetivamente promoveu reformas no interior das 
políticas., como também no Brasi !l. e na Argentina332.. 

No caso do Chile, a redud'o do qasto publico social foi 
particularmente forte ñas áreas de habitado, educado e saúde. 
com a consequen te percla de pos i d o relativa de cada um destes 
setores. Os gastos com previdencia,, por sua ve;:, con forme 
mencionado anteriormente, aumentaran» em f un cao do rusto de 
transido Para o novo sistema.. JA no Brasil., os gastos com 
previdencia apresentaram uma pequeña queda na sua participado 
no qasto. enquanto as despesas com habitado tiveram uma reducto 
significativa. Já os gastos com saúde, educado e alimentacto 

30 i abela 4 do Anexo Estatistico,, 
31 I abelas 12 e 14 do Anexo Estatistico» 
32 Tabelas 6 „ 18 e 26., 



apresentaram uma participado crescente no qasto total. No caso 
da Argentina. as mudar» cas ría estrutura do qasto sáo menos 
marcadas que as verificadas nos outros países. O único item que? 
apresen ta uma nítida tend&icia de queda é o relativo aos 
beneficios familiares, Os gastos com habitado,, diferentemente 
dos outros países, apresenta um aumento na participado no qasto 
total„ 

A (abela 4 apresenta a evo ludo da caraa tributária 
global e dos impostos sobre salários ao longo da década de 
oitenta,, Considerando em primeiro lugar a carga tributária total,, 
os dados da Argentina evidencian» a queda ñas receitas a partir de 
198-:: e os estorbos para sua recuperado gue foram feitos a partir 
de meados da década. No caso do Brasil, a redudo da carga 
tributária,, e a instaba. I :i.dade deste indicador ao longo do periodo 
evidencian» as sérias restr i <;;i:Ves ao f inane i amerito do setor publico 
através das receitas tributarias» Já no Chile,, as quedas na carga 
tributária sáo o resultado de medidas adotadas pelo governo, que 
lograram efetivamente uma reducto ñas receitas, principalmente 
agüelas provenien tes dos impostes indi retos 

A evo ludo das receitas proven i en tes de impostos sobre 
salários como percentagem do PIB mostram, no caso da Arqentina e 
do Brasil, i, a importancia dest.es recursos para o f .inane: i amento da 
política social. Na Argentina, de 1980 a 1988 os .impostos sobre 
salários corresponderán), em média, a 9,67. do PIB, o que equivale 
a cerca de 357. da carga tributária total 3 3. No Brasil, estes 
recursos representaran), em média, 6,27. do PIB e cerca de 267. das 
recei tas tri butárias„ 

N o C h i. .1 e , o s recurs o s a r recadad o s sobre salários 
apresentam uma queda acentuada ao lonqo da década de oitenta, 
passando de 5,67. do PIB em 1980 para 1,77. em 1988. Isto resulta 

33 A queda nos impostes sobre salários no período 1982/1984 
resulta da e>;tindo temporári a das contri bu ides para a 
Previd&icia Social e o I -(i| IfiV.I.,. 



diretamente das reformas que foram feitas nos sistemas 
previdenciário e de saúde,, que promoveram urna transferencia d 
massa de trabaihadores con tr i bul n tes para os sistemas, 
administrados pelo setor privado34. 

TfiBELA 4 
EVOLUSflO DA CARGA TRIBUTARIA 

il PIB) 

ARGENTINA BRASIL CHILE 
ANOS total 5/ sal. total 5/ sal. . total s/ sal. 

1980 26.5 9.8 24.7 6.5 26.4 5.6 
1981 27,7 10.0 24,7 6.7 25,2 4,7 
1982 25,7 8.1 25,3 7.7 22.8 3.3 
1983 25,9 8,6 25,1 6.8 22,4 2,8 
1984 25.3 8.8 21,9 5,7 23.8 2.8 
1985 28,0 9,8 22,5 5,6 23,1 2.4 
1986 28,6 10,4 24.9 6,4 23,0 2,2 
1987 28,0 10,8 22,9 5,6 23,0 2,0 
1988 27,8 10,3 21,9 4,9 21,5 1.7 

Fonte: Tabelas 9, 21 e 27. 

i;1: importante frisar que a est.ru tu ra de 
financiamento do qasto social no Chile, como era de se esperar, 
evidencia a natureza das transíormac&es sofridas pelo sistema de 
políticas sociais, no sentido de reducto do papel do Estado, de 
privatizacílo em importantes setores da política e de reducto dos 
encaraos fiscais do setor produtivo. A tendencia peral foi de 
reduzir os recursos específicos e financiar o qasto social 
prioritariamente receitas gera.i.s„ Na década de setenta, multo 
antes da reforma previdenciária, reaistram-se sistemáticas 
redueles ñas con tr i bui cft'es dos empreqadores sobre folha de 

34 Na previdencia social, o sistema privado passou a atender 
efetivamente á maior parte dos trabaihadores. Já o sistema 
privado de saúde, alende apenas á 11% da populacho mas, como 
concentra os trabaihadores de renda mais alta, absorve cerca da 
metade das receitas de contri.bu.icSo para a saúde (Tabeia 32 do 
An e :>; o s t.a t í s t i co ) ., 
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No Brasil e na Argén tina„ ao contrário„ a tendencia 
•foi de aumen to destas contribuiccíes, medida a que se r ecorren com 
freguéncia para resolver, no curto prazo, dificuldades de 
•financiamento das políticas,, em particular da previdencia social.. 
Nestes dois países., além do aumentes da con tri bu i cao sobre folha 
de salários, lancouse m«Ho de outras font.es, como é o caso da 
destinacáo, á previd&icia social,, de recei tas dos impostos sobre 
bens públicos na Argentina a partir de .1988, No Brasil, foi 
instituida em 1982 uma contribuido sobre o f a tur amento das 
empresas (Fi.nsoc.ial ) , que sustentan grande parte da expansáo do 
gasto verificada na sequnda metade da década de oitenta. E.. em 
1908, foi criada a con tr i bui d'o sobre o lucro., destinada ao 
custeio das a d e s de saúde,, previd&icia e assist&icia social.,, 

A Jabela 5 apresenta a participado dos impostos;. 
.indi retos, dos impostos di retos e deis impostos específicos da 
área social na carga tr :i. butária „ 

TABELA 5 
COHPOSISfiO DA CAR6A TRIBUTARIA 

(1788) 
Ea percentual do total 

Países IfipOStOS 
Diretos 

IfflPOStOS 
Indiretos 

lipostos da 
área social 

Argentina 11,IX 51.?% 37.OX 1 

Brasil 21.47. 49.81 2 8 . 8 P 

Chile 3 2 , n 60. Oí i.n 

Fonte: Tabelas 9. 20.21 e 28. 
Notas: (1) I n d u i apenas os impostos sobre salários. 

(2) I n d u i as c o n t r i b u y e s sobre salários, faturairiento e 
lucro. 



O Chile, naturalmente, é o pais que; apresenta a menor 
par ti c i pac: Ao de recursos específicos da área social. As receitas 
de contribuidlo sobre salários em 1988 náo cheuaram a representar 
10"; da carcia tributaria, o que apenas reflete o efeito das 
reformas promovidas e a tendencia de basear o financiamento do 
qasto público social em receitas qerais,, em luctar das receitas de 
con 1 r i bu i cAo 

Já na Argentina e no Brasil, observa se uma elevada 
participadlo dest.es recursos específicos da área social. Na 
Argentina, as receitas de impostos sobre salários representad! a 
segunda fonte de recursos do governo, equivalen) a 10"/. do P1B e 
a 377. da carga tributária global3®. No Brasi 1 , estes recursos 
represen tam 4., 9".; do PIB e cerca de 22?; da carga tributária.. A 
politica social brasi lo;; i ra con ta ainda com ou tros impostos 
totalmente vinculados a programas sociais, como é o caso das 
con t r i bu i císes sobre f aturamento e sobre o lucro. Estes recursos, 
gomados Aqueles provenientes da folha de salários, corresponden» a 
29".' do total da carga tri but.Ar ia34*,, 

A Argentina e o Brasil possuem est.rut.uras de 
financiamento das políticas sociais bastante semelhant.es,, ñas 
guais destaca-se a predominancia de recursos vinculados. Deste 
conjunto, des tacan» •se as receitas provenientes dos impostos sobre 
salários, pagos por trabal hadores e empregadores,, dirigidos 
básicamente para a previdencia social, os beneficios familiares e 
a saúde3"' „ Além disso,, observarse cute os sistemas de 
financiamento des tes dois paises possuem um forte componente 
contributivo, o que implica na vinculadla direta entre a 

35 A previdencia social na Argentina conta ainda com receitas de 
impostos sobre bens públicos e uma parcela do IVA e do imposto 
sobre lucro (tíuadro :l.)„ 

Em termos de recursos cativos para a politica social, o Brasil 
tem ainda uma .importante vinculado de receitas; tributárias para 
a Area de eclucacAo (tiuadro 2)., 
37 Os dois paises tem ainda uma contribuido do empreqador sobre 
folha de salários para despesas com hab:i. tacSo» 



con tr:i. bui cáo e o direito ao beneficio 3 0. Além do forte 
componente contributivo. mais relacionado com esquemas de seauro 
social, observa-se também nest.es dois países urna importante 
parcela do qasto social financiado com receitas aeráis. num 
esquema mais próximo de seguridade social.,, 

No Chile, a o contrário, predomina o sistema de seauro 
baseado em contribuidles feitas ao setor privado» cu jo Snus é 
assumido, na sua q u ase total idade, peles traba 1 hador» No qasto 
público social» ainda que permaneca um esquema contributivo para 
alciuns benef 1 eios., observa — se a nítida ten elenc:i.a de finan clamento 
do gasto através de receitas tributária» qerais., 

A I abela 6 mostra as al íquotas de con tr i bui <;:áo sobre 
salários para os tres países. Observa-se, em primeira luaar, que 
no Chile os encarqos do empreqador representan» apenas da fo.l.ha 
de salários, enquanto que o trabalhador contribuí com o 
equivalente a 28 por cento. Nos outros dois países destaca se a 
dimensáo siqnif icativa dos encaraos sobre fo.l.ha de salários, 
pactos pelo empreqador., que na Argentina é de 33"; e no ¡Brasil 
cheqa a 35,2 por cento» Já o trabalhador, contribuí com» no 
máximo,, .1.0"; do seu salários no Brasil e 16"; na Argentina,, 

é. importante assinalar que o esquema contributivo na 
Ar qer» tii»a revela un» enorme grau de fragmen tacá'o insti tucional das 
política!;;-,, Os empregadores- e trabaihadores contribuem para o 
sistema previdenciário, para as obras sociais e para os 
beneficios familiares, além da contribuido do empreqador para o 
F-ON A VI» Já no Brasil, o empreqador e o trabalhador efetuam urna 
única contribuido, centralizada no Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), destinada a financiar a previdencia social. a 
saúde e a assisttfncla social ,. 

38 No Brasil a Constituido de 1988 estabeleceu o principio da 
uriiversaliiacáo para a saúde e assist&ncia social,, mas permaneceu 
o vínculo contributivo para o sistema previdenciário» 



TftBELA 6 
ALIflUGTAS DE CONTRIBUIDO SOBRE FOLHA DE SALARIOS1 

IX) 

AREAS ARGENTINA CHILE 2 BRASIL 

PREVIDENCIA 21,0 24 
.Trab. 10,0 21 
.Etpreq. 11,0 3 

Total 30,0 
SAÜDE 9.0 7 Trab. 10,0 
.Trab. 3,0 7 Eapreq.20,0 
.Eapreq. 6,0 

BENEF. FAH. 3 9.0 -

ASSIST.SOCIAL - -

H A B I T A D O * 5,0 - 8,0 

EDUCACAO 3 
- - 2.5 

OUTROS 5,0 4 
- 4.7® 

I0TAL 49,0 31 45.2 

Trab. 16.0 28 10.0 
Eapreq. 33,0 3 35.2 

FONTE: Tabelas 10. 22 e 31. 

NOTAS: 11) Referea-se ás alíquotas atualaente viqentes. Para a 
Argentina, referea-se ás aliquotas vigentes e« 1989. 

(2) Referea-se ás alíquotas de contribuicOes pagas ao 
setor privado. 

(3) Contribuido do Eapreqador. 
(4) Contribuido para o INSSJyP (2X do eapreqador e 3X do 

trabalhador). 
(51 Coapreende as sequintes c o n t r i b u i o s do eapreqador: 

seguro de acídente de trabalho (2,0X), contribuido 
para entidades privadas de ensino profesionalizante 
(2.5X) e INCRA (0,21). 



A fragmentado está também presente no custeio da 
política social brasi lei ra., que utiliza uma ampia variedade de 
mecanismos de financiamento3*9., Além da con tri bui d o ao 1NSS, o 
empregador também contribuí sobre a. folha de salários para o 
Sal. A rio Educado., destinado a o custeio do en si no básico., e para o 
chamado Fundo de Garantía do lempo de Servico f FGTS). Este fundo 
tem uma dupla fundo sociais ao mesmo tempo que acumula recursos 
em contas individuáis do trabalhador para ser utilizado nos 
momentos de deini ssá'o, sustenta uma importante parcela do qasto 
público com habitado,, Má também o Fundo de Amparo ao írabalhador 
(FAT) que financia o seguro de sem precio e também é aplicado, 
através do BMDES * em proq radias de desenvolvimento económico. 
Desta forma, o custeio deste beneficio deixa de estar atrelado ás 
receitas correntes e passa a contar também com os rendimentos das 
api :i. cadtes» 

A muí ti.pl icidade de mecanismos de financiamento e a 
excessiva fraqmentado institucional, aeran, na prática, uma 
baixa visibi1idade dos recursos da área social, com a consequen te 
dificuldade de avallado e controle de suas aplicades. Na 
Arqentina, cabe citar como exemplo da fraamentado do sistema de 
políticas sociais, a existencia de mais de trezentas obras 
sociais responsáveis pela prestacá'o de assistfe/ncia A saúde,, Neste 
país, além disso, um fator agravante deste problema é que o 
processo orcamentário está lonqe de se constituir em um 
.instrumento de discussáo acerca da destinacSo das verbas 
púb1 i cas„ 

No Brasil, até 1988, apenas duas contribuides sociais 
- Finsocial e Salário Educado - inteqravam o ürcamento Fiscal, 
üá a contribuido previdenciária constava de; um anexo do 
orcamen to da Uniáto, enquanto que o P.T. S-PASEP e o FGTS nSto 
constavam em qua 1 quer orcamen to. A Constituido de 1988 

39 Quadro 2., 
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introduziu uma importante mudanca. no sentido de uma maior 
visib.il idade do qasto público voltado para a área social, com a 
insti tu iCd'o do orcamen to da sequridade social. „ englobando a maior 
parte das con tri bu i ccíes sociais.. 

Os elevados encargos sociais dos empreqadores - tanto 
na Argentina, quanto no Brasil - tv?m gerado estímulos á 
sonegado, com impactos signif i cativos ñas receitas.. Este 
problema é ainda agravado pela frag.il .idade dos mecanismos de 
arr ecadacSío e fiscalizado que, por sua vez. decorrem em grande 
medida da ex <::ess:i. va fragmentad 0 dos mecan i sotos de financiamento,, 
IMo Brasil, um levant amento feita acerca da arrecadacáo das 
con tri bu.i. eftes previdenciár ias, mostrou uma evasáo de recursos da 
ordent de 407. do total das receitas. Na Arqentina uma estimativa 
recente dá con ta de uma evasao de cerca de 46".; „ quando se compara 
o número de pessoas ocupadas com o numero de pessoas efetívamente 
con ti"íbu:i.ndo ao sistema., 

Est.rut.uras de financiamento fortemente dependentes da 
•folha de salários - como é o caso da Argentina e do Brasil -
s'á'o extremamente vulneráveis á con j un tura economi ca „ na medida em 
que momentos de recessáo provocan) impactos neqativos sobre o 
nivel salarial e de empreqo e no grau de formal .i zat;áo do 
mercado de trabalho, com efeitos significativos na massa de 
salários.. Estas res tri ciiíes foram ref oreadas- na <:l é c a d a de oitenta., 
o que ficou patente na .instabi 1 idade do nivel de gasto nestes 
dois países.. 

Em outras palavras., a estrutura de financiamento das 
políticas sociais concede ao sistema uma lóaica marcadamente 
pró-cíelica. O que siqnifica que momentos de recessáo e 
desemprego, em que aumentam as demandas sociais, o setor público 
en frenta el i f i cu!, dad es- de elevar •••• ou mesmo sustentar ••• o nivel 
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Tanto a Argentina quanto o Brasil fizeram tentativas de 
diminuir a dependencia de receitas provenientes da folha de 
salários., Na Argentina., foram extintas em fins de 1980 as 
contribuicoes dos empregadores para a previdencia social e para o 
F0NAV1.. A alternativa escolhicla para substi tuí cáo destas recei tas 
- recursos dos impostos parti 1 hados qerou um impacto negativo 
de grandes proporcftes ñas transferencias para as Provincias. Em 
func&o disso, estes impostos sobre folha de salários foram 
reirrtroduz idos a partir em 1984 ,. 

No Brasil, a Constituidlo de 1988 promoveu a chamada 
d i versi f i cacáo das bases; de incidencia para o financiamento das 
acfoes de saúde, previdencia e assisténcia social- Estas áreas 
passaram a contar, além da contribuicSo sobre folha de salários, 
com contribuidlo sobre o faturamento e o lucro. e também com 
receitas provenientes de concursos de proqnósticos,, Estas 
medidas, no entanto náo atenuaran significativamente a 
dependencia da folha de salários,, na medida em que estes recursos 
ainda representam mais da metade das receitas do orcamento da 
s e g u r i d a d e soeia1„ 

8 padreo de financiamento deas políticas sociais na 
Argentina e no Brasil tem um caráter bastante regressivo., isto se 
deve á elevada incidencia sobre a folha de salários, aliada ao 
peso dos tributos indiretos na carga tributária^0,. Como se sabe,, 
os impostos sobre os salários, representam um custo para o 
empreqador que é pago, através do sistema de precos, por toda a 
populacho. Além disso, os encargos sociais geram um impacto 
diferenciado nos diversos setores productivosna medida em que 
sáo mais penalizadas agüelas empresas intensivas em máTo-de • obra e 

40 No Brasi1, a reqressividade decorre também da náo 
general ixacao do sistema de alíguotas diferenciadas dos impostos 
indiretos. Outros problemas derivam do fato de que á tributacao 
rigorosa dos rendimentos do traba!ho con t r a ptóem-se brechas no 
tratamento fiscal, dos rendimentos e garihos de capital, atenuando 
a proqressividade do imposto de Renda (Afonso e V:i 1 I e.l.a¡¡ :l 991 > „ 
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também as empresas com menor capacidade de repassar estes custos 
ao sistema de precos. Há, também, a qeracá'o de possíveis 
impactos negativos sobre o nivel de empreqo e sobre o cirati de 
formal1zacéo do mercado de trabalho» 

Se a reqressividade na forma de financiamento é um 
dado do problema, mais grave é a iniquidade presente na 
distribuido dos beneficios. Isto decorre, básicamente, do forte 
componente contributivo, presente tanto no financiamento das 
políticas da Argentina., quanto no Brasil.. I-lestes paises., parte 
substantiva dos direitos sociais s&'o considerados como urna 
extensivo do contrato de trabalho., de tal forma que estSo 
excluidos de alquns sistemas urna imensa parcela da populacáo que 
n«lo está vinculada ao mercado formal de trabalho. Mesmo para os 
trabaihadores beneficiados, o grau de protecáo está direlamente 
l.iqado á sua capacidade contributiva. Em outras paiavras, o 
acesso aos direitos sociais é condicionado pelo nivel de renda do 
trabalhador e pela sua posicéo no mercado de trabalho» 

Cabe, por fim, mencionar duas questCes relativas ao 
f inanciamen to das políticas sociais nos tr'is paises - em 
particular Argentina e Brasil - que se relacionam diretamente 
com o processo de ajuste fiscal.. 

Em primeiro- lugar. a descentral izado em setores 
importantes da política social como educacéCo e saude foi um 
questéo ;i A enfrentada no Chile na década de oitenta e 
desempenhou um papel fundamental no pro ees; so cié reformas 
estruturais da política social,. 

Na Argentina a deseentra1 izacáo é um tema presente 
boje ñas políticas sociais,, em particular na Area de educacao., Ha 
década de setenta foram realizados repasses de encaraos para as 
Provincias relativos aos servicos de saúde e educacíío. Ivlas 
houve apenas urna desconcen tracto da prestado de servicos 
norteada pelo objetivo de reduzir a pressáo fiscal da Nacido, sem 
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t e r sido promovida urna deseen tral i zacao,, no sent:i.do do r epasse de 
recursos e de poder deci s O r i o para as Provincias.. 

No Brasil, a Reforma Tributária promovida na 
Con s t:i. tu i cá° de 1988,, definiu uma significativa r ed istr i bui cíVo de 
receitas tributárias em favor de Estados e municipios. Mas náo 
promoved uma redefinicáo da distribuidlo de encaraos, de tal 
forma gue existe ho;ie um enorme desequilibrio entre as 
disponibilidades de receitas e as responsabi1idades em cada 
esfera de qoverno. Em ¡ uncao d:i.sto„ a questáo da descentra!, i zacSo 
assume um papel crucial no processo de ajuste das financas 
públicas, além dos efeitos esperados em termos de um aumento da 
eficácia na prestacáo de servicios sociais básicos» 

Uma última questáo a mencionar diz respeito ao sistema 
previdenciár.io que, dada a sua dimensáo financeira, tem um 
importante peso na despesa pública. No caso do Chile» o tamanho 
dos cías tos previdenciários decorre d i retamen te da reforma que foi 
feita, e estima—se que o custo da transicáo ao novo sistema ainda 
continué a representar uma pressáo ñas coritas públicas a médio 
prazo.. 

Já os sistemas previdenciários na ftrqentina e rio Br asi l 
sofreram ao loncio da década de oitenta enormes problemas de 
•financiamento, que foram resol vidas básicamente através de 
mecanismos pont.ua.is de ajuste ñas receitas e despesas» com 
impactos siqnlf i cativos em termos do valor dos benef i <:::¡ os pació;-; .. 
A evolucáo recente das receitas destes sistemas tem mostrado que 
existe atualmente uma maior rigidez para elevacáo das receitas; 
específicas do sistema, o gue é agravado pelo esgot amento das 
fon tes ele financiamento do setor público. A dimens&o da 
previdencia social nest.es do.is países em termos do número 
de benef i ciário gue envolve e do volume de recursos que mov:i men ta 
- coloca estes sistemas numa posicáo estratégica em qualquer 
pro jete? de reforma do sistema de políticas sociais-, e também no 
processo de ajuste do setor público., 



ÜLÜSSARIÜ DAS ABREVIATURAS  UTII...IZAPAS 

ARGENTINA 
FOMAVI- Fondo Nacional de la Vivienda 
INSSJ y P- Instituto Nacional de Servicios Sociales para 
Jubilados y Pensionistas.. 
BNI'I •••• Banco Nacional. Hipotecario 

BRASIL 
I.NBS •••• Instituto Nacional de Secturo Social 
SENAI • Servico Nacional de Aprendizagem Industrial 
SENAC - Servico Nacional de Aprendizagem Comercial 
SESI •••• Servico Social da Industria 
SESC •••• Servico Social do Comérclo 
INCRA •••• Instituto Nacional de Colonizado e Reforma Aqrárla 
EGfS •••• Fundo de Garantía do lempo de Servico 
PIS Programa de Integrado Social. 
PASEP • Programa de Formacíí'o do Patrimonio do Servidor Púb.l i co 
I"'insocial. •••• Fundo de In ves ti mente Social 
NTF'S • 1*1 :i nistérlo do Trabalho e da Pr evidencia Social 
BNDES - Banco Nacional, do Desenvolvimento Económico e Social 
FAS •••• Fundo de Amparo ao Traba!hador 

CHILE 
ISAPRES instituciones de Salud Provisional 
FONASA Fondo Nacional, de Salud 
AFF's- Administradoras de Fundos de Pensí-to 
SNSS •••• Sistema Nacional, de Serví eos de Saúde 
1MP •••• Insti tuto de Normal i ¿ a d o Previdenciária 
SERI1ENA •••• Servico Nacional de Empreqados 
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TABELft  1 

ARGENÍ1NA: 
EVOLU?fiO DO GASTO PUBLICO TOTAL E DO 

BASTO PUBLICO SOCIAL 
1961/1988 

Gasto Público Social 

l do PIB Variacío 
percentusl* 

Gasto Público Total 
a do PIB» 

PIB 
¡Variacüo 

oercentual) 

1961 12.13 - 37.63 
1962 12.43 10,2 37,63 
1963 12.97 3.1 37.07 
1964 13.40 15.8 34.80 
1965 12.96 M 32.56 
1966 14,39 10.5 34,99 
1967 15.46 10.7 36.46 
1968 15.62 3.3 36,32 
1969 14.86 4.9 34.96 
1970 15,27 5.7 37,21 
1971 15,67 6,7 36.68 3.8 
1972 13.94 -12,4 35.20 2.0 
1973 16,56 31,6 38.53 3.8 
1974 19,89 34,9 42.99 5.4 
1975 18.48 -5,0 42,68 -0,6 
1976 14.54 -27.1 40.77 0,0 
1977 13,63 -1.2 38,72 6.4 
1978 17.72 24,9 44,97 -3,3 
1979 17,01 2,7 41,39 7.0 
1980 20,67 28,1 49,24 1.4 
1981 22,78 3.0 55.67 -6.5 
1982 18.22 -29,6 53,33 -5,1 
1983 20.35 14.1 55.26 3.1 
1984 20,89 13,7 50,75 2.6 
1985 20,33 -4.9 52.63 -4.3 
1986 20,77 8.7 48,92 5.6 
1987 21,09 3.8 50,30 2.1 
1988 20,77 -4.2 51,95 -2.7 

Fonte: Lo Vuolo. R. 11991), Tabelas 9. 11 e 12. 
Nota: * Trata-se da variacío anual do oasto e» 

australes de 1986. 
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JABELA 2 
argén i :i:nas 

EVOLtJQAO DO PIB E DO GASTO PUBLICO TOTAL.. E SOCIAL 
(laxas de V'ariacSo Anual Acumulativa) 

PERIODOS PIB GASTO PUBLICO GASTO PUBLICO 
TOTAL. SOCIAL 

i 96.1.772 3 o 82 3,80 5,86 

1972782 0,78 5,30 3,80 

1982788 1,1 2,2 4,9 

1961/88 2,1 4,0 4,8 

FONTEs Lo Vuolo ( iu 1 /.1991) , orático 

r> 

« 
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I ABELA 3 

ARGEN iINA s 

COMPOSIPAO DO GASIO PUBLICO SOCIAL 
<1938 i 

GASTO SOCI AL. 
TOT Al... 

US$ milhíleE Como. 
"i 

"•; do PIB PER CAPITA 
US* 

TOTAL. 15.. 343 100.0 20. 77 489 

Prev. Social 

Saúde 

Educacáo 

Habitado 

Ben . Fami 1 iaree: 

A s s i s t. S o c. i a 1 

4 .891 

4 ., 536 

3. 502 

394 
855 

¿>65 

31 .9 

29 „ 6 
.»::!.»•.:! O 
5.8 

V:-., 6 

4 .3 

6 . 6 2 

6,. 1.4 
4 , 74 

1 .21 
1 ., 16 
0. 90 

156 

14 5 

112 
29 

21 

Fon te s Lo Vuo 1 o ( se t. / 1991 > , 

Notas: (i) Incluí as desposas das obras sociais. que corresponden» 
a 607. do qasto público com saúde» 

(2) Refere-se ás chamadas "Asignaciones Familiares", 
que compreende o paq amento d e bene fíc i os, em 
fúncá'o dos sequint.es critérios» coniuae, familia 
numerosa, filho, escolaridade dos filhos, férias, 
aluda escolar primária, e pré natal. 
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I ABELA 4 
ARGENTINA 

GASTO PUBLICO SOCIAL CONSOLIDADO EM 7. DO TOTAL(#) 
í .1988 ) 

AREAS NA< «O PRO V I NC I AS O VAL 

Saúde Púb1 i ca 29.5 

Educaeso 35,0 

Habitado 5,8 

A s s i st. So ci a I 4 2 . 2 

70, 5 

6 5.0 
94 , 2 
57.8 

1.00 „ O 
100 „ o 

100.o 
i 00 „ o 

Sub—Total 30,5 69.5 100,0 

Fonte 5 Lo Vuelo (1991). 

( *) Refere-se apenas aos aastos financiados com receitas aeráis. N«Ko 
estSo considerados nesta tabela os gastos com previdencia social,, com 
as atribuiefres familiares e a despesa das obras sociais. 
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JABELA 5 
ARGENTINAS 

GASTO PUBLICO SOCIAL. 
TAXAS DE CRESCIMENTO EM PERÍODOS SELECCIONADOS 

GASTO SOCIAL 1988/1961 1970/1961 198 >/l 970 

f 7.) 

1988/ 9 7 9 

TOTAL 4.8 7 „ 9 6 . 4 2 „ 4 

Saúde 
Saúde Pública 
Obras Sociais 

Educacüo 

Ass i s t. So c i a I 

Habí tac'&'o 

»,0 
6 „ 2 
4 , 9 

7 „ O 

8.2 
P r e v i d <§ n c i a S o c i a 1 4 , 5 

Ben . Farol 1 lares 1.2 

7 .. 8 
7 .6 
8 . O 
8 . 4 

8.9 

8.9 

/ « •.'•> 

8.3 

7 . 7 
6.7 
8 . 5 
4 „ 6 
/ . 6 

.14 „ 9 

7.2 

I. „ 7 
4 . 4 

5„6 

2 , <•? 
7 7 '  * 

1 .3 
-2 . 8 

Fonte» Lo Vuolo (set./1991), Jabela 6, 



TABELft 

ARGENTINA: 
C0HP0SI5W DO GASTO PÜBLICO SOCIAL 

1980/1988 
m 

Saúde 
Pública 

Saúde 

Obras 
Sociais 

Total 
EducacSo HabitacSo 

Assisténcia 
Social 

Previdencia 
Social 

Atrib, 
Familiares 

1961 10,71 12,74 23.45 22,25 2,47 2,74 34,74 14.61 
1965 10,80 14,73 25,54 23.15 1,54 2,31 31.36 16.10 
1970 10.45 12.83 23.28 23,13 2,69 2,69 33,04 15.18 
1975 13.13 12.32 25.46 23,23 7,10 5.74 27,85 10.63 

1980 10.72 15.54 26.27 19,46 5.77 3,00 35.43 10,06 
1981 10.17 22,10 32.27 17,96 3,12 3,21 36.42 7.02 
1982 10.21 23,32 33.53 17.92 4,28 2,67 36.67 4.92 
1983 9.37 21.62 31,00 19.64 5,97 3,00 34.84 5,56 
1984 9,13 19.77 28,90 24.19 5,07 4,79 31.12 5,94 
1985 7.40 19,34 26,74 23.87 4,30 6,00 33,22 5,88 
1986 11,77 17.29 29,06 22,23 4,90 4.68 33.19 5,93 
1987 11,62 17,16 28,78 23,94 5,31 4.84 31.29 5.84 
1988 11.27 18,30 29,57 22,82 5,83 4,33 31.88 5.57 

Fonte: Lo Vuolo. R. (1991), Tabeia 15. 



TABELA 7 
ARGEN!INAs 

GASTO PUBLICO SOCIAL CONSOLIDADO 
(Part. 7. no aasto total ) 

ANOS NAQP50 PROV1NCIAS. SEGURO SOCIAL i #) 
1970 
1971 
1972 
1973 
.1.974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 

21,1 
20,4 

4 
8 
1 

21. 'V» ';:• 
25 
25,3 
23, 5 
21 ,1 
20, 1 
.16,6 

17 „ 9 
1 7 ., .3 
18.,9 
19., O 
19,7 ...,. ... , <:i 
21 . 1 
2.1,9 
23 . O 

6 1 , 
¿5 .¡:l. . 
59. 
58, 
56, 
50 , 
55. 
57 , 
56, 
59, 

.1980 
198.1 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
.1987 
1988 

15,0 
12, 5 
12.4 
14 , 1 
13.5 
1.4,2 
13,3 
.14 ,4 
13,5 

... .. q 
22 ,0 
22 „ 7 
23 , 9 

. 6 
.,-..- „....' 
30 ,3 
31,3 
30 ,8 

61. „ 1 
65,5 
64 ,9 
62.0 
56 .8 
58,4 
56,4 
54 ,3 
55. 7 

FONTE: Lo Vuolo (1991), 
( %) Inclui. os gastos da previdencia social, dos beneficios familiares 
e das obras sociais. 



TABEL 

ARGENTINA: 
EVOLUgfiO DA CARGA TRIBUTARIA 

II do PIB) 

ANOS CARGA TRIBUTARIA TOTAL IHP0ST0S SOBRE SALARIOS1 

1970 23.0 8.9 
1971 21.4 9.2 
1972 19,1 7.9 
1973 20,8 9,5 
1974 27,5 11.3 
1975 19,4 9.5 
1976 20.3 8.9 
1977 24.0 8.1 
1978 25,1 9.5 
1979 23,8 9,2 

1980 26.5 9.8 
1981 27.7 10.0 
1982 25.7 8.1 
1983 25.9 8.6 
1984 25.3 8,8 
1985 28.0 9,8 
1986 28.6 10,4 
1987 28.0 10.8 
1988 27,8 10,3 

Fonte: Lo Vuolo (set/19911. 
Nota: (1) Incluí as contribuicBes para o sisteoa de previdéncia 

social e para o FONAVI, e taisbés as contribuicSes oara 
as obras sociais e os beneficios fasiliares. 



TABELA 9 
ARGENTINA 

COHPOSIDO DA CARGA TRIBUTARIA 
(7. 5/ total) 

NA?flO 
PROVINCIAS 

ANOS SALARIOS COH. EXT. RENDA/PATR. TRANSASOES TOTAL 
It) 

1970 38.7 8.7 16.5 24.3 88.2 11.8 
1971 43,0 8.9 14,0 23.8 89,/ 10.3 
1972 41.4 11.5 12.6 24.1 89.6 10.4 
1973 45.6 10,6 13,5 21.2 90,9 9.1 
1974 41.1 7,6 12.7 30.6 92,0 8.0 
1975 49.0 8.8 7,2 29.9 94,9 5,1 
1976 43.8 13,3 8.4 26.6 92,1 7.9 
1977 33.8 7,5 13,3 33.3 87,9 12,1 
1978 37.8 5,6 10,8 31.9 86.1 13.9 
1979 38.7 5.9 9,2 30,7 84.5 16,0 

1980 37.0 6.8 10,2 29.4 83.4 16.6 
1981 36,1 6.5 9.4 34,6 86,6 13,4 
1982 31,5 7.4 12.9 35.4 87.2 12,8 
1983 33,2 11.6 10,8 34,7 90,3 9,7 
1984 34,8 10.3 7.9 34.4 87.4 12,6 
1985 35,0 12.1 8,6 31,8 87,5 12.1 
1986 36.0 9.7 9.0 31,8 86.5 13.5 
1987 38,6 7,8 11.1 30,0 87,5 12.5 
1988 37,0 6.5 11.1 31,7 86.3 13.7 

Fonte: Lo Vuelo, R. lset/1991). 

(t) Incluí as coritribuicBes para o sistema de previdencia social e para o FONAVI, e 
taabéa as contribuicBes para as obras sociais e os beneficios familiares. 



TfiBELA 10 
ARGENTINA: EVOLUPftO DAS ALICUOTAS SOBRE SALARIOS 

(X) 

PREVIDENCIA BENEFICIOS OBRAS SOCIAIS FONAVI INSSJvP TOTAL 
DATA (1) (2) Sub-total FAMILIARES (2) (1) (2) Sub-Total • 121 (1) 12) 

03.70 5,0 15.0 20.0 10,0 1.7 2,0 3.7 - - - 33,7 
10.70 5.0 15.0 20.0 12.0 1.7 2,0 3,7 - - - 35,7 
04.72 5,0 15,0 20,0 12.0 1,7 2.0 3.7 - 1,0 - 36.7 
11.72 5.0 15,0 20,0 12,0 1,7 2,0 3,7 2.5 1,0 - 39,2 
04.74 5,0 15,0 20.0 12,0 1,7 2.5 4.2 2.5 1,0 - 39,7 
04.75 6.0 15,0 21.0 12.0 1.7 2,5 4,2 2.5 1,0 - 40,7 
08.75 8,0 15,0 23,0 12,0 1.7 2,5 4,2 2,5 1,0 - 42,-7 
11.75 8.0 15.0 23,0 12,0 2.7 4,5 7,2 2.5 1,0 - 45,7 
12.75 9,0 15.0 24,0 12,0 2,7 4,5 7,2 2,5 1.0 - 46,7 
03.76 11.0 15,0 26,0 12,0 2.7 4.5 7,2 2.5 1.0 - 48.7 
05.77 11,0 15,0 26,0 12,0 2.7 4.5 7.2 5,0 1,0 - 51,2 
08.80 11.0 15,0 26,0 12,0 3,0 4.5 7,5 5,0 1,0 - 51,5 
10.80 11,0 - 11,0 12,0 3,0 4,5 7.5 0.0 1.0 - 31.5 
04.84 11.0 - 11,0 12.0 3,0 4,5 7.5 5,0 1,0 - 36,5 
09.84 11,0 7,5 18,5 12,0 3,0 4,5 7,5 5,0 1.0 - 44.0 
11.85 11,0 10.5 21,5 9.0 3,0 4.5 7.5 5,0 1.0 - 44,0 
01.87 11,0 12,5 23,5 9.0 3,0 4.5 7.5 3.0 1,0 - 46.0 
07.88 10,0 11,0 21,0 9,0 3,0 4,5 7,5 5,0 3,0 2.0 47.5 
02.99 10,0 11,0 21.0 9,0 3.0 6,0 9,0 5,0 3,0 2.0 49,0 

Fonte: Lo Vuolo (set/1991), Tabeia 8. 

ilotas: (1) Contribuido do trabalhador. 
(2) Contribuido do espreqador. 



TABELA 11 
BRASIL! COMPOSIGAO DO GASTO PUBLICO SOCIAL 

11986) 

TOTAL PER CAPITA 
GASTO SOCIAL USí fflilhfies l s/total l PIB US$ 

TOTAL 47 202 100,0 18,0 341 

Seguridade Social 1 20 053 42,5 7.7 145 

Educacüo 10 823 22,9 4.1 78 

HabitacSo 7 876 16.7 3,0 57 

Saúde 5 898 12,5 2.3 43 

Outros 2 2 552 5,4 0.9 18 

Fonte: Elaborado própria COR base en World Banfc (1988). 

Notas: (1) Indui gastos co® Previdéncia Social e Assisténcia Social. 

(2) I n d u i qastos com Agua e Saneaaento, AlisentacSo e 
NutricSo, Transporte Urbano e Esipreqo. 



TABELA 12 
BRASIL: GASTO SOCIAL CONSOLIDADO POR NIVEL DE GOVERNO 

(19861 

GASTO SOCIAL FEDERAL ESTADOS E 
HUNICIPIOS 

TOTAL 

TOTAL 50.4 49,6 IDO 
Seouridade Social 1 66.8 33.2 100 

EducacSo 35,4 64,6 100 

HabitacSo 11.3 38.7 100 

Saúde 70.6 29.4 100 

Outros 2 59,0 41,0 100 

Fonte: Elaborado própria coa base es World Bank (1988). 

Notas: (1) Jnclui oastos con Previdfncia Social e Assisténcia Social. 

(2) Incluí pastos con Aoua e Saneasento. AliaentacSo e Nutricio, 
Transporte Urbano e Espreoo. 



TABELA 13 
BRASIL: EVOLUCAO DO GASTO PUBLICO CON SAODE E EDUCACftO* 

SAODE EDUCASAO 
ANOS 1980=100 Var. 7. X PIB 1980=100 Var. X X PIB 
1980 100.0 - 1.9 100.0 - 2.5 
1981 103,7 3.7 2.1 97.5 -2.5 2.5 
1982 110,7 6,7 2.1 105.1 7.8 2.6 
1983 92,3 -16,6 1.9 92,5 -12,0 2.5 
1984 97,7 5.9 2.0 82,9 -10.4 2.2 
1985 114,5 17.1 2.1 113,2 36,6 2.7 
1986 159,3 39,2 2.7 152.9 35.0 3.4 
1987 162,5 2.0 2.9 157,4 2.9 3.6 
1988 137,7 -15.2 2,6 157.2 -0,1 3.7 
1989 163,5 18,7 2.9 155,6 -1.1 3.6 

Fonte: IBGE, Departanento de Contas Nacionais. 

(I) Corresponde ao oasto consolidado do aoverno federal, Estados e municipios. 

TABELA 14 
EV0LU9B0 DO GASTO PUBLICO CON SAODE E EDUCASAO 

POR NIVEL DE GOVERNO 

SAODE ¡X s/totalI EBUCAQAO IX s/ total) 
ANOS Federal Estadual Municipal Federal Estadual Nunicioai 

1980 66,24 21.94 11.81 26.23 56.07 17.70 
1981 67,83 21,12 11.05 24.36 58,65 16.99 
1982 69,89 21,84 8.27 27.07 60.53 12.40 
1983 67,3..' 23,46 9.19 26,26 58.43 15.30 
1984 71,58 20.64 7.77 nc ir 

L J, oo 
59,92 14.45 

1985 65,88 23.82 10.30 40,23 55.94 17.12 
1986 69,81 20,94 9.24 25.74 57.31 16.95 
1987 64,24 26,01 9,75 28,19 55,66 16.15 
1988 53,13 33.71 13.16 34.63 49.34 16.03 
1989 55,67 33.57 10.76 31.02 52.71 16,27 

FONTE: IBGE. Departaisento de Contas Nacionais. 



TASELA 15 
BRASIL: COHPOSigRO DO BASTO POBLICO SOCIAL FEDERAL 

(1988) 

Itens USS silh&es % s/ total l PIB 

TOTAL 34 285 100.00 10.47 

Prev.e Assist. 15 442 45,04 4,71 

Saúde 7 587 22,13 2,32 

Educado 6 651 19,40 2,04 

HabitacSo 2 287 6,67 0,70 

Outros» 2 318 6.76 0.71 

Fonte: IPEA 

($1 Incluí Saneasento e Heio Asbiente, Aliaent«c§o e 
Nutricio e Trabalho. 

TABELA 16 
BRASIL: E V O L U D O DO PIB E DO GASTO SOCIAL FEDERAL» 

Anos PIB GASTO SOCIAL FEDERAL 
1980=100 Va r.l 1980=100 Var. 7. 7. do P1 

1980 100.0 100.0 9.25 
1981 95,6 -4,4 103.1 3,1 10,10 
1982 96,2 0,6 108,6 5,3 10.09 
1983 92,9 -3,4 92,1 -15,2 9.39 
1984 97.8 5,3 80,0 -13.1 7.94 
1985 105,5 7.9 93,5 16.9 8.44 
1986 113,5 7.5 105,7 13.1 8.73 
1987 117,6 3,6 113.2 7,0 9,63 
1988 117,4 -0,1 117.2 3.5 10.47 
1989 121,3 3.3 124,8 6,5 lti.78 

Fonte: IPEA. 

(I) Corresponde á metade do aasto publico social consolidado nos tris 



niveis de governo. 
TABELA 17 

BRASIL! EVOLWftO DO GASTO SOCIAL FEDERAL 
(7. do PIB) 

ANOS PREVIDENCIA E 
ASSISTENCIA 

SAODE EBUCACRO HABITADO OUTROS 
I 

1980 5.04 1.76 0.89 1.14 0.42 
1981 5.74 1.74 1.14 0.95 0.53 
1982 5.81 1.72 1.11 0,95 0,50 
1983 5.64 1.51 1.01 0.80 0.43 
1984 4.69 1.53 0.95 0.46 0.31 
1985 4.74 1.60 1.15 0,42 0.53 
1984 4.83 1,57 1.45 0.34 0.54 
1987 4.40 2,34 1.77 0.38 0.74 
1988 4,71 2,32 2,04 0,70 0,70 
1989 5,38 2.53 1,86 0.24 0,77 

FONTE: IPEA 

|t) Indui Sanésíiento e Meio Ambiente. AliaentacSo e Nutricio e Trabalho. 

TABELA 18 

BRASIL: 

EV0LU9R0 DO GASTO SOCIAL FEDERAL 

1980/1989 

(COSDOBÍCSO oercentual) 

Previdencia 
e Saúde EducacSo HabitacSo Al imentacüo Outros* 

Assisténcia 

1980 54,72 18.92 9.40 12.41 0.64 3.92 
1981 57,00 17,09 11.17 9.41 0.64 4,68 
1982 57.83 16,94 10.86 9.41 0,77 4,20 
1983 60.17 15.99 10,67 8.56 1,01 3,59 
1984 59,16 19.25 11,88 5,80 1,25 2,66 
1985 56.30 18.93 13,60 4,94 1,97 4.27 
1986 55.37 17,95 16,60 3,85 2,58 3.66 
1987 45.77 24,28 18,36 3,79 2,58 5i 07 
1988 45.04 22,13 19,40 6.67 2,29 4.47 
1989 49.87 23,48 17,27 2.13 1,94 5,25 

Fonte: Conta Social Consolidada. IPEA/IPLAN. 
Nota: > Indui saneaaento e trabalho. 



TASELA 19 
BRASIL: EVOLUCRO DA CARGA TRIBUTARIA 

Era percentaoens do PIB 

Discriainado 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 

TOTAL 24.67 24,65 25,27 25,06 21,82 22.53 24,88 22,87 21,89 21,95 

1. UNIAO 18.42 18,58 19,19 19,19 16,07 16,39 17,54 16,40 15.69 14,80 

1.1. Princ. Trib, Oreas. Fiscal 1 8.10 7,87 7,34 9,01 - 8,61 8.87 8,89 8,35 8,73 7,07 

1.2. Contr. Sequr. Social 2 6,17 6,42 7.63 7,02 6,04 5,96 6,71 6,02 5,32 6,08 

- 5/ salários3 5.15 5.36 6.25 5.48 4,70 4,56 4,96 4,56 4.12 4,28 
- s/ faturaaento 1.02 1,06 1,38 1,54 1,34 1,40 1,75 1,46 1,40 1,61 

. Finsocial - - 0,37 0,57 0.52 0.58 0,68 0.65 0.72 1.01 

. PIS-Pasep 1,02 1,06 1,01 0,97 0,82 0,82 1,07 0,81 0,68 0,60 
- s/ lucro - - - - - - - - - 0.19 

1.3. FGTS 1,32 1,38 1,42 1,27 0,99 1,00 1.47 1,06 0,80 1,31 

1.4. Desais Tributos 2,83 2,92 2,78 1,89 0,43 0.56 0.47 0,97 0.64 0.34 

2. ESTADOS" 5.34 5.26 5,41 5,17 5,17 5,60 6,72 5,89 5,60 6.55 

3. MUNICIPIOS 0.91 0,81 0,67 0.70 0.58 0.54 0,62 0,58 0,60 0.60 

Fonte: Afonso e Vil lela (1991). 

Notas: (II Incluí: Isposto de Renda, Imposto sobre Produtos Industrializados, laposto sobre Operacfies Financeiras, e outros 
tributos. 

(2) Cosposido válida a partir de 1989. 
(3) Paga por eupreaados e espreoadores. 
(3) A principal fonte de receitas é o ¡aposto sobre Circulado de Hercadorias (ICMI. 



TABELA 20 

BRASIL: 
CAMPOSISfiO DA CAR6A TRIBUTARIA 

(i) 

Anos 
liapostos Diretos 

Total Sobre Salário 

Impostos 
Indiretos 

1970 35.8 19.7 64.2 
1971 38.2 20,8 61,8 
1972 40.2 21.6 59.6 
1973 41.1 22,9 58,9 
1974 41.2 22.7 58.4 
1975 38.1 25.5 55.1 
1976 46,2 26.8 53.8 
1977 47,7 27.4 52.3 
1978 47,9 28.3 52.1 
1979 50,6 29.2 49.8 

1980 45.5 26,2 54,5 
1981 47.3 27,3 52.2 
1982 50,2 31.5 49,8 
1983 49.0 30,5 51.0 
1984 52,1 26.1 47.9 
1985 53.3 24,7 47.0 
1986 49,8 25,8 50.2 
1987 49.3 22,9 50.7 
1988 50,2 n <; 

ni j 
49.8 

1989 51,1 25,5 49.3 

Fonte: Afonso. J.R.R. e Villela. R. <19911. 



TABELA 21 

BRASIL: 
EVOLUPfiO DA CARGA TRIBUTARIA 

{1 do PIBÍ 

ANOS CARGA TRIBUTARIA CONTRIBUIGOES SÜCIA15 
TFITAI 
IUI BL TOTAL SOBRE SALARIOS1 OUTRAS 2 

1970 26.0 5,7 5,1 0,6 
1971 25,3 6.0 5.3 0,7 
1972 26,0 6.5 5.6 0.9 
1973 25,1 6.6 5.7 0.9 
1974 25,1 6.7 5.7 1,0 
1975 25,2 7.5 6,4 1,1 
1976 25.1 7.8 6,7 1.1 
1977 25,6 8.2 7.0 1.2 
1978 25,7 8.5 7.3 1,2 
1979 24,7 8.3 7.2 1.1 

1980 24.7 7.5 6.5 1.0 
1981 24.7 7.8 6.7 1,1 
1982 25.3 9.1 7.7 1.4 
1983 25,1 8.3 6.8 1,5 
1984 21.9 7.0 5.7 1,3 
1985 22.5 7,0 5.6 1.4 
1986 24.9 8.2 6.4 1.8 
1987 22.9 7,1 5,6 1,5 
1988 21.9 6.3 4.9 1.4 

Fonte: Afonso. J.R.R. e Villela, R. (1981). 

Notas: (1) Incluí as contribuicfies para a previdencia social e para 
o FGTS. 

(2) I n d u i as contribuicftes para o PIS-PASEP e o Finsocial, 
arabas incidentes sobre o faturaaento das empresas. 



TABELA 22 
BRASIL! 

ESTRUTURA DOS ENCARGOS DOS EMPREGADORES 
SOBRE FOLHA DE SALARIOS 

ContribuicBes Alícuotas (7.! 

- Contr. Previdenciária 1 20,0 

- Seouro de Acidente de 
Trabalho 2 2.0 

- FGTS 8,0 

- Salário EducacSo 2.5 

- Ent. privadas de 
Servico Social e 
ForaacSo profissional 3 2,5 

- INCRA 0.2 

TOTAL 35.2 

Fonte: Hinistério da Previdencia e Assisténcia Social. 

Notas: ( D A alícuota de contribuicSo das instituicSes 
financeiras é de 22,5 cor cento. 

(2) A contribuido para acidentes de trabalho é de 
II. 2%, ou 37., conforae o risco da atividade. 
Arbitrou-se, para efeitos de simplificacSo. usa 
alíquota siédia de 21. 

(31 Referea-se ás contribuicfies para o SENAI/SENAC, 
SESI/SESC, desenvolvimento do ensino aeroviário/ 
sarítiiso. As espresas vinculadas ao setor 
coetercial e industrial tSsi usa contribuido 
adicional para o SEBRAE que atingirá 0.3?. a 
partir de 1993. 



TABELA 23 
CHILE:COHPOSI?BO BO 6AST0 PUBLICO SOCIAL 

(1988) 

TOTAL 
P E R c f t p ] T A 

Itens US« ailhfies l  si  total l  PIB US$ 

TOTAL 3.541,9 100.0 18.0 277,8 

Seaur.Social1 2.144.3 60.6 10.9 168.2 

Educado 656,7 18,5 3,3 51,5 

Saúde 379.0 10.7 1.9 2<?,7 

Habitado 318.8 9.0 1.6 25.1 

Outros2 42.5 1.2 0.2 3.3 

Fonte: Estisativa própria coa base era Raczynski (1991), para os dados 
referentes ao qasto e a populacSo e FHI (1989) para o PIB. 

Notas: (1) Incluí, alés dos pastos eos previdencia social, os beneficios 
fasúliares, o auxílio-doenca e os beneficios por acídente de 
trabalho e por desespreao. 

(2) Incluí componentes da chaaada "rede social" COBO, por exeaplo, 
proqraoas de eapreoo de eaeraencia. 



TABELA 24 

CHILE: 
EVOLU?AO DO PIB PER CAPITA E DO 

GASTO SOCIAL 

PIB Per Capita Gasto Público Social Gasto Público Social 
Per Capita 

1970 = 100 l 1970 = 100 X l PIB l 

1970 100. - 100 - 24 -

1971 106 6.0 * « » - • • • -

1972 104 -1.9 * . • - t . . -

1973 98 -5.8 , . . - -

1974 102 4.1 76 - 19 -

1975 87 -14.7 63 17.1 18 -5,3 
1976 89 2,3 62 -1.6 18 0.0 
1977 96 7.9 71 14.5 19 5.6 
1978 103 7,3 79 11.3 20 5.3 
1979 109 5.8 88 10.4 20 0.0 

1980 116 6.4 90 2.3 20 0.0 
1981 121 4.3 97 7.8 20 0.0 
1982 102 -15,7 104 7.2 26 30.0 
1983 99 -2.9 94 -9,6 24 -7.7 
1984 104 5.1 94 0.0 23 -4.2 
1985 105 1,0 90 -4.3 22 -4,3 
1986 109 3.8 86 -4.4 20 -9.1 
1987 113 3.7 84 -2,3 19 -5.0 
1988 119 5.3 87 3.6 18 -5.3 
1989 129 8.4 92 5,7 18 0,0 

Fonte: Racivnsfei 119911. 



TASELA 25 
CHILE: EVOLUCBO DO GASTO PÜBLICO SOCIAL PER CAPITA 

(1970=100) 

ANOS TOTAL EDUCASfiO SAUDE 
SEGURIDADE 

SOCIAL 1 HABITADO OUTRO! 

1970 100 100 100 100 100 100 

1974 76 80 87 60 130 127 
1975 63 63 67 61 74 39 
1976 62 68 63 60 55 102 
1977 71 79 68 69 61 201 
1978 79 83 75 82 57 172 
1979 88 91 74 92 72 209 

1980 90 89 82 95 71 211 
1981 97 92 75 111 70 175 
1982 104 93 78 128 49 135 
1983 94 79 62 118 41 206 
1984 94 76 66 118 48 180 
1985 90 76 64 10B 66 173 
1986 86 71 62 104 61 181 
1987» 84 63 62 102 67 176 
1988» 87 65 61? 103 75 183 
1989» 92 74 87 110 51 203 

Fonte: ElaboracSo própria cora 
(I) Dados estíaados. 

base em Raciynsfeí (19911 i, 

Notas: (1! Incluí, alé® da previdencia social, beneficios familiares, 
auxilio doenca e bnefícios por acídente de trabalho e por 
desefflpretto. 

(2) Incluí coaponentes da chasada "rede social" coso, por exeiaplo. 
proqraaas de eopreao de eseroencia. 



TAELA 26 

CHILE: 
COHPOSICRO PERCENTUAL DO GASTO 

EducacSo Saúde Sequridade HabitacSo Outros 2 

Social 1 

1970 

1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 

1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987* 
19883 

1989 3 

Hédia 74/79 
Hédia 80/89 

24,64 

25.94 
24.56 
26,90 
27,38 
25,81 
25.55 

24,25 
23,28 
21.95 
20.75 
20.02 
20,69 
20,27 
18,49 
18.56 
19,78 

26,02 
20,80 

13,47 

15.39 
14,26 
13,65 
12,87 
12.75 
11,36 

12.32 
10.33 
10,12 
8,99 
9,48 
9,52 
9,69 
9,90 

10,70 
12.74 

13.38 
10,38 

51,00 

40,03 
48.74 
49,37 
49.21 
52.73 
53.29 

53.93 
57,90 
62.30 
64,49 
64.14 
61.15 
61,49 
62,11 
60,54 
60,52 

48.90 
60.86 

10,34 

17,70 
12.09 
9,15 
8,94 
7,49 
8.46 

8.17 
7.47 
4,89 
4,52 
5.27 
7,54 
7,35 
8,31 
9,00 
5,72 

10.64 
6,82 

0.57 

0,95 
0.35 
0,93 
1.61 
1.23 
1.35 

1.33 
1,02 
0,74 
1,25 
1,09 
1,09 
1.19 
1.19 
1.20 
1.24 

1.07 
1.13 

Fonte: Raczyr.sfci (1991), Tabela 30. 
Notas: (1) Incluí, alés da previdfncia social, os beneficios 

fasiliares, o auxilio doenca e os beneficios por acídente 
de trabalho e desespreqo. 

(2) Incluí componentes da chaaada "rede social" coso, por 
eseeplo, proqrasas de eupreqo de emergencia. 

(3) Dados estibados. 



TABELA 27 
CHILE: EVOLUSfiQ DA CARGA TRIBUTARIA 

(I do PIB) 

ANOS TOTAL IHPOSTOS IMPOSTOS SEGUR IDADE 
DIRETOS INDIRETOS SOCIAL 

1970 25,5 7,7 10,8 7,0 
1971 26.4 6.2 11.7 8.5 
1972 23.6 4.3 11.1 8.2 
1973 20,4 5.7 10.1 4.6 
1974 23,5 7.4 13,0 3,1 
1975 27,6 9,6 14.6 3.4 
1976 27,0 9.6 14,0 3.4 
1977 26,5 8,0 14,9 3,6 
1978 25,5 8,1 13,7 3,7 
1979 25,7 7.1 13,3 5.3 

1980 26,4 7.3 13,5 5.6 
1981 25,2 5,8 14,7 4.7 
1982 22,8 5,7 13,8 3,3 
1983 22,4 5,0 14.6 2,8 
1984 23,8 4,7 16,3 2,8 
1985 23,1 3,7 17,0 2,4 
1986 23,0 3,9 16,9 i i Í . J. 

1987 23.0 4,4 16.6 2.0 
1988 21,5 6,9 12.9 1.7 

FONTE: CEPAL 11990), Tabela 12 e Larraln (1990), Tabela 4.8. 



TABELA 28 
CHILE: COMPOSICfiO DA CARGA TRIBUTARIA 

(X sobre total I 

ANOS TOTAL IflPOSTOS IMPOSTOS SEGURIDADE 
DIRETOS 1NDIRET0S SOCIAL 

1970 100,0 30,2 42.4 27.4 
1971 100.0 23.5 44.3 oí. A 
1972 100.0 18,2 47.0 34.8 
1973 100.0 27.9 49.5 22.6 
1974 100,0 31.5 55.3 13.2 
1975 100.0 34,8 52.9 12,3 
1976 100.0 35,6 51.8 12,6 
1977 100,0 30,2 56.2 13.6 
1978 100,0 31,8 53,7 14,5 
1979 100.0 27,6 51,8 20.6 

1980 100,0 27,7 51,1 21,2 
1981 100,0 23.0 K-U 

CO 18.7 
1982 100,0 25,0 60.5 14,5 
1983 100.0 22,3 65.2 12.5 
1984 100.0 19.7 68,5 11,8 
1985 100.0 16,0 73,6 10.4 
1986 100,0 17,0 73,5 9.5 
1987 100,0 19,1 72.2 8.7 
1988 100,0 32,1 60.0 7,9 

Fonte: CEPAL (1990), Tabela 12 e Larrain (1990). Tabela 4,8. 



TASELA 2? 
CHILE: EVOLUCfiO DAS ALIQUOTAS DE CONTRIBUIDO PREVIDENCIARIA 

(1973/1980 > 
U> 

ANOS SERVIPO DE SEGURO CAI KA CE EHPRE6AD0S CAI XA DE EMPREGADOS 
SOCIAL PARTICULARES PUBLICOS 

Trab. Eoprep. Trab. Eapreo. Trab. Eisprea. 

1973 9.5 40.4 14.6 44,4 18,8 7.0 

1974 7,5 49.4 12.6 52,1 18,8 35,2 

1975 7,3 44.1 12.3 46.9 18,5 32.0 

1976 7.4 44,0 12,3 46,7 18,5 32,0 

1977 7.3 41.0 12.3 43,7 18.5 29,0 

1978 7.3 32.5 12,3 33,9 18,5 19,5 

1979 7.3 29,0 12.3 31.7 18,5 17,0 

1980 7.3 27.0 12,3 29,7 18,5 15,0 

Fonte: Raczynski (1991), Tabeia 31. 



TASELA 30 
CHILE: EVOLUCftO DO DÉFICIT PREVIDENCIARIO 

(1980/19901 

(X do PIB! 

Anos ContribuicBes PrestacSes Déficit 

1980 5,5 7.0 -1.5 
1981 4.2 8,0 -3.8 
1982 2.6 10.3 -7.7 
1983 2.4 9.4 -7.0 
1984 2.2 9.7 -7.5 
1985 2.1 9.0 -6.9 
1986 2.2 8,8 -6.6 
1987 2.0 8.0 -6,0 
1988 1.6 7,0 -5,4 
1989 1.4 6.4 -5.0 
1990 2,0 6.9 -4.9 

Fonte: Raczvnski (19911, Tabela 33. 

TABELA 31 
CHILE: EVOLUCRO DAS ALIOUOTAS DE CONTRIBUIDO PREVIDENCIARIA 

(1981/1984) 

ITENS 1981 1 1982 1983 1984 

- Sistesa de CapitaliracSo (AFPI 2 20.35 19.45 21,65 22.35 

. Trabalhador 16.50 16.60 18,80 19.50 

. Espreoador 3.85 2.85 2.85 2.85 

Sisteaa de Repartic&o 29,45 28.45 29,95 30,45 

. Trabalhador 25,60 25.60 27.10 27,60 

. Eapreoador 3.85 2,85 2.85 2,85 

Fonte: Razcinskv (1991), Tabela 31. 

Notas: (1) A partir de sarco, 
(2) Es 1991, o sistesa de capitalüacSo tinha as seouintes alíquotas de 

contribuido: trabajadores, 20 a 217. e espigadores, 37.. 



íAPELA 32 
CHILE: RECEITAS DE C O N T R I B U Y E S E GASTO COM SAdDE 

SISTEMA PUBLICO E ISAPRES 

¡Em 1 do Total! 

RECEITAS DE C O N T R I B U Y E S GASTO 
ANOS Sist. Público ISAPRES Sist . Público ISAPRE! 

SSS Livre EleicSo 

1981 99.0 1.0 73,6 26,1 0.3 
1982 88,5 11.5 72,0 24.7 3.3 
1983 81.2 18,8 68,2 24.8 7,0 
1984 75,2 24,8 62.8 21.4 15.8 
1985 67,6 32.4 60.8 20,5 18,7 
1986 59,8 40,2 55.0 17.9 27.2 
1987 52,7 47,3 52,7 12.2 35.1 
1988 48,0 52,0 50,2 12.1 37.8 

Fonte: Raicynski (1991). Tabela 35. 
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QUADRO 1 
ARGENTINA: SINOPSE DA POLITICA SOCIAL 

POLITICAS ASPECTOS INSTITUCIONAL FORMA DE FINANCIAMENTO1 GASTO COMO X DO PIB 

1. PREVIDENCIA 
SOCIAL 

TrSs Caixas Previdenciárias: 
. Trab. Ind., Con., Ativ.Civis 
. Trab. dependentes Estado 
. Trab. Autónomos 

- Iipostos. si salários (empreqado e 
empreqador) 

- Impostos s/ combustives, telefone, 
e a á s z 

- IVA ¡ 1 U da arr.l 
- Imposto 5/ lucro 1207. da arr.) 
- Receitas Gerais da N a d o 

6.67. 

2. SAUDE 

2.1. SAODE PUBLICA . Sistema Dependente das ads. 
públicas da N a d o , Provincias 
e Municipios 1 

- Receitas Gerais da N a d o e das 
Provincias 

2,47. 

2.2. OBRAS SOCIAIS . Adainistradas pelos Sindicatos 4 - Impostes s/ salários (empreñado e 
empreqadorí 

3.77. 

3. BENEFICIOS 
FAMILIARES9 

. Ad«. por duas Caixas principáis 
(trab. Comércio e Indústria) 

. entidades privadas, ad®. patrfies 
e empreqados 

- Impostes s/ salários lempreqador) 1,27. 

4. HABITADO . Fundo Nacional de Habitado 
(FONAVI) 

. Banco Nacional Hipotecário 
(BNH) 

- Impostes 5/ salários - FONAVI 
¡empreqador) 

- receitas qerais da N a d o e das 
Provincias 

1 , 2 ? . 

5. EDUCASAO . N a d o , Provincias e Municipios 4 - Receitas Gerais da N a d o e das 
Provincias 

4,7* 

6. ASSISTENCIA 
SOCIAL . N a d o . Provincias e Municipios - Receitas Gerais da N a d o e das 

Provincias 0.9Í 

FONTE: Elaborado própria COB base em Lo Vuolo (set/1991!. 

NOTAS: (1) As alíquotas de contribuido s/ salários estSo discriminadas no Quadro 2. 
12) A partir de 1988. 
(3) As Provincias respondes! por mais de 65X das instituicfies, mais de feOX dos leitos disponíveis e 53l dos servidores. 
(4) Cospreende sais de 300 instituicfies, sendo que es 1985 apenas 12 obras concentravaa 40?. do total de beneficiários. 

Esta obras sSo reqidas por lei especia! da N a d o e estivera® sob intervendo estatal a maior parte do teispo. 
(5) "Proqrama de Asiqnaciones Familiares" (PAF), que paqa os sequintes beneficios: por conjuoe, por filhos, por 

familia numerosa, por filhos, complementar de férias, ajuda escolar prisária e pré-natal. 
(6) Estivera® sob intervencSo estatal a maior parte do teapo. 
(7) As Provincias responde® por h0% do total das matrículas. 



QUADRO 2 
BRASIL: ESTRUTURA DE FINANCIAMENTO DA POLITICA SOCIAL 

POLITICAS ASPECTOS INSTITUCIONAL FORMA DE FINANCIAMENTO» 

1. PREVIDENCIA - Governo Federal (HPAS/INSS) - C o n t r i b u y e s sociais: 
SOCIAL . si salários (eapreoado 

e eapreqador! 
. s/ faturaaento (Finsocial) 
. s/ lucro 
. recursos de concursos de 

proqnósticos 
- Receitas qerais da UniSo 

2. SAUDE - Governo Federal, Estados e 
Hunicípios 

- Contribuicftes sociais (idea 
Previdencia) 

- Receitas qerais da UniSo 
- Recursos dos orcaaentos 

do Estado, DF, e Municipios 

3. ASSISTENCIA 
SOCIAL 

- Governo Federal, Estados e 
Hunicípios 

- Contribuicües Sociais íide» 
Previd?ncia Social I 

- Receitas qerais da UniSo 
- Recursos dos orcaaentos 

do Estado, DF e Municipios 

4. SEGURO 
DESEHPREGO 

- Governo Federal (Mtbl - Fundo de Aanaro ao Irabalhador: 
. Contr. s/ faturaaento (PIS-PASEP) 
. retorno das aplicacftes 

5. EDUCAÍfiO - Governo Federal, Estados e 
Hunicípios 

- VincuIacSo aíniaa de receitas de 
lapostos: UniSo (181); Estados, 
Distrito Federal e Municipios (25X) 

- Contr. s/ salários - eapreqador 
(Salário-EducacSo! 

b. HABITADO - Governo Federal, Estados e 
Hunicípios 

- Contr. s/ salário - eapreoador 
(FGTS) 

- Recursos dos orcaaentos da UniSo. 
Estados e aunicípios. 

Fonte: Elaborado própria coa base na leqislacSo atual. 

(I) Os recursos que financias as áreas de Previdéncia Social, Saúde. Assist?ncia Social e o Prooraaa 
de Sequro-Deseapreqo inteqras o Orcaaento da Seouridade Social (coa excecSo das receitas dos 
Estados. Distrito Federal e Municipios). 



QUADRO 3 

CHILE: ESTRUTURA DE FINANCIAMENTO DA PREVIDENCIA SOCIAL E DA SAODE 

AREAS ASPECTOS INSTITUCIONAIS FORMft DE FINANCIAMENTO 

1. PREVIDENCIA SOCIAL 

1.1. SISTEMA PUBLICO . Instituto de Normalizado 
Previdenciária (1NP) 
(reúne as antipas caixas 
previdenciárias) 

- lontribuicBes s/ salários (eapreoado 
e eapreoador) 

- recursos fiscais 
- sistema de repartido 

1.2. SISTEMA PRIVADO . Administradoras de Fundos de 
Pensiles - AFP s (14, no total) 

- Contríbuic&es s/ saláriois (empreñado 
e empreaador) 

. Papel do Estado: requlanentacSo 
e fiscalizado. 

- sistema de capitalizado 

2. SAUDE 

2.1. SISTEMA PUBLICO . Sistema Nacional de Servicos de 
Saúde (SNSS)1 

. i n d u i atendimento oratuito e sistema 
de livre e l e i d o mediante co-paoamento 
pelo usuário. 

- Contribuido s/ salários (empreñado 
e emprenador1 

- Recursos fiscais 
- Fundo Nacional de Saúde - FONASA 

(centraliza os recursos! 

- Receitas de o p e r a d o (pauamento dos 
usuários no sistema de livre e l e i d o ) 

2.2. SISTEMA PRIVADO . Instituto de Saúde Previdenciária 
(ISAPRE!2 

- Contribuido s/ salárío (empreñado! 

Fonte: Elaborado própria com base en fiaczvnsfci (19911. 

Notas: (1) 0 SNSS é composto por 26 servicos de saúde autónomos: 
parte de suas funcSes é delegada aos municipios e ao setor privado, 

(2) En 1988 atendia a cerca de 117. da populado. 
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